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22.2. Para assinatura do Contrato Administrativo de prestação de serviço, as empresas/licitantes terão o prazo de até 05
“ (cinco) dias úteis após a convocação, permitindirse a prorrogação por igual período, na fomia do à 1º, do art. 64, da Lei

nº. 8666/93 e suas alterações;
_= 22.3. 0 prazo para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado por igual periodo, desde que solicitado por escrito,

durante seu transcurso e mediante motivo justificado e aceito pela Administmção.
- ' 22.44. Quando o fomeoedor não retirar, não aceitar ou não devolver o instrumento equivalente no prazo

estabelecido, sem justificar os motivos para a Administração ou apresentar justificativa não aceiia pela mesma, serão
aplicadas as penalidades cabíveis. '
22.41 As situações não previstas neste Edital serão avaliadas e poderão ser objeto de altemção no instrumento
contratual .

22.5. Os empregados do CREDENCIADO não terão nenhum vínculo empregatício com o Municipio de Cairu/BA, sendo de
exclusiva responsabilidade daquele as despesas com remuneração dos mesmos, seguros de natureza trabalhista vigente e
quaisquer outros encargos que forem devidos, referentes aos serviços e empregados.
22.6. 0 eventual inadimplemento pelo CREDENCIADO quanto aos enmrgos previstos no item anterior não hansfere ao
Município de Cairu/BA a responsabilidade pelo seu pagamento e nem poderá onerar o objeto do Instrumento Contratual.
22.7. Os contratos decorrentes do presente credenciamento terão prazo de vigência de 12 (doze) meses, a partir de sua
assinatura, podendo ser prorrogados por iguais e sucessivos periodos, até o Ilmlte de 60 (sessenta) meses, nos termos do
art. 57, Il, da Lei 8566/93.

XXI I I - P E N A L I D A D E S

23.1. Odescumprimento total ou parcial das obrigações assumidas como credenciamento sujeitará o Credenciado, no que
oouber, às sanções previstas na legislação aplicável, garantida a prévia e ampla defesa, Hcando estabelecidas as seguintes

_ penalidades:
> a ) Advertência por escrito.

b) Muita de até 5% (cinco por cento) do valor do serviço.
c) Suspensão temporária de participar ern licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo
prazo de até 05 (cinco) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçâo Pública enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

' penalidade.
23.2. Aquele que Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório ficará sujeito a uma
pena de detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa, confonne determina o Art. 93 da Lei 8566/93;

XXIV — DESCREDENCIAMENTO:

24.1. ocorrerá o descredenciamento quando:
24.14. Por algum motivo a credenciada deixar de atender as condições estabelecidas neste Edital e no contrato
administrativo de prestaâo de serviços;
24.1.2. Houver recusa injustiôcada da empresa/licitante credenciada em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido, executar os serviços requisitados, implicando em seu Imediato
descredenciamento e na imediata suspensão do direito de liciiar com a PREFEITURA de acordo com os prazos

ª previstos em lei;
14.13. A Administração, assegurada no direito e no interesse da Adminiào Pública, revogar ou anular o presente
processo de credenciamento, sem que caibam aos Iidtantes quaisquer direitos a reclamações ou indenizaçõs;
24.14. Por qualquer motivo o contrato entre a credenciada e a Administração for rescindido. __ ,

X X V - FORMA DE PAGAMENTO '

25.1. Ovalor estimado do credenciamento corresponderá a R$ 5.688.269,04 (cinco milhões, seiscentos e oitenta e oito mil,
duzentos e sessenta e nove reais e quatro centavos), para o período de vigência do centram, o qual deverá ser dividido,
proporcionalmente, pelo número de empresas credenciadas, em confonnidade com a capacidade operational para
atendimento SUS apresentada pelas mesmas e oonfomre definido no Anexo I, deste editai.
25.2. Opagamento aos contratados, pela predação do serviço, sera efetuado pela Prefeitura Municípal de Cairu, através do
Fundo Munldpal de Saúde de Cairu.
25.3. O pagamento ao contratado somente sera efetuado após a apresentação do documento comprobatório dos serviços e

ggatada pela Secretaria Municipal de Saúde de Cairu asua efeliva execução, sendo realizado mediante depósito em contancana. « , .

25.4. APrefeitura pagará, mensalmente, ao contratado, ovalor global de rada serviço prestado, conforme eslabeiecido no
contrato.

25.5. A revisão dos valores pagos independera de Termo Aditivo, sendo necessário anotar no processo a origem e
autorização da revisão dos valores, com adata da publicação na Imprensa Ofrdai. —“
25.6. Não serão objetos de pagamento os serviços não efetuados dentro da boa técnica profissional e das normas éticas
ex is tentes .

'  
(Táerax) a s ) 3653-1151, ramal: n a E-mall:  

CREDENCIAMENTO Nº 006/1021
Páulna 6 d e 8



' 1. Estado da Bahia
“ u m PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU— ,.. .. cmo Nº 14.z:s.9o7/ooo1-44 % >

XXVI - DISPOSIÇÓES GERAIS
26.1. Aoontmtaçãio se dará por ordem cronológica dos credenciados. .
26.2. Aqualquer tempo poderá aAdministração Pública, se necessário, modificar este Edital, hipótese em que deverá
proceder à divuigaão.
26.3. Adivulgação, pela PREFEITURA, deste aviso, do tipo de serviço e preço de remuneração não caracteriza expectativa
de faturamento por parte das empresas/licitantes, não cabendo àPREFEITURA oressarcimento de eventuais prejuizos pelo
não credenciamento de interessadas que não atenderam as condições estabelecidas neste aviso.
26.4. Évedada atransferência total ou parcial, para terceiros, do objeto do presente credenciamento; '
26.5. APREFEITURA poderá, aqualquer momento, reavaliar ocredenciamento deferido, sendo-lhe facultado, suspendêdo; ,
sempre que ocorrer motivo que ojustiiique. ' . "
26.6. 0 Município podera, aqualquer momento, modificar as condições iniciais do presente credenciamento e retornar, sem

' indenização, os serviços desde que executados em desconformidade com os termos deste regulamento e do contrato,
bem como aqueles quese revelarem insuficientes para oatendimento dos contribuintes municipais ou no interesse maior da
administração;
26.7. Ainteressada éresponsável pela fidelidade elegitimidade das informações prestadas edos documentos apresentados
em qualquer fase deste processo. Afalsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele
contidas implicará no imediato descredenclamento, sem prejuizo das demais sanções administrativas, civis epenais cabíveis.
26.8. Nas certidões e demais documentos emitidos por órgãos ou instituições de direito público, será considerado como
prazo de validade olimite de datas expresso no próprio documento, na ausência somente serão considerados como válidos
os documentos emitidos em até 90 (noventa) dias corridos anteriores à data de abertura das propostas.
26.9. Éfacultado ao Presidente da Comissão Pennanente de Licilação, ou à autoridade a ele superior em qualquer fase da
licitação, a promoção de diligência destinada a esdareoer ou aoomplemªntªf ª Íflªfmçãº dº DfOCESSO licifªtóflºi dE-Sde QUE
não implique em Inclusão de documento ou informaçfo que deveria constar, originariamente, da proposta.
26.10. No ato da aquisição do Edital o interessado deverá observar, cuidadosamente, se oseu exemplar está devidamente
completo e acompanhado dos seguintes anexos: '

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA _
ANEXO u - SOLICITAÇÃO os CREDENCIAMENTO eACEITAÇÃO nas ooNoIçõEs oo PRESENTE EDITAL _“;
COM As “DECLARAOÓES UNIFICADAS" ' _
ANEXO l l l- MINUTA DE CONTRATO

26.11 Componentes da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, designada pelo Decreto Municipal nº 502/2021 de
, 02 de março de 2021:

PRESIDENTE: Robson Vicente Silva dos Santos

MEMBRO: Lázaro Dias Carvalho

M E M B R O : Carlos Benedito Guimaraes Da Silva -

1º SUPLENTE: Patricia da Silva Félix .

2 º SUPLENTE: Anilton Rosa Marques Filho

26.11. A divulgação dos demais atos atinentes ao certame ocorrerá no Diário Oficial do Municipio de Caim - Bahia que
poderá ser consultado, também, através do site: .
26.13. Pam quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de Valença, Estado da
Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Cairu —Bahia, 05 de julho de 2021. :

Jeanine Costa Fonseca “
Subsecretária de Saúde
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A N E X O I -

m m o DE REFERENCIA

1. D O O B J E T O

Credenciamento de pessoas jurldicas de direito privado, devidamente habilitadas, para prestarão de serviços de
, médicos especialistas, plantonistas e assistência especializada, no âmbito da atenção primária eurgência e emergencia

24horas , para atender as necessidades das unidades de saúde do Arquipélago de "rnharé, Municipio de Caim, Estado da
Bahia.

2. D A N E C E S S I D A D E

- Assegurar ao cidadão os Serviços Públicos de Saúde eslabelecldos como garantias constitucionais na
promoção, prevenção e recuperação da saúde, seja no seu aspecto individual da integralidade da assistência bem como o
social garantido pelo conceito da universalidade do acesso aos serviços públicos de saúde.

o Possibilitar a manutenção da rede fisica de assistência à saúde;
o Garantir a execução dos diversos serviços pertinenta aos programas de saúde tanto na prevenção e

, promoção da saúde, bem como através de serviços de diagnose e consultas e outros procedimentos terapêuticos para
promover a recuperação da saúde do indivíduo. '

3 . D A JUSTIFICATIVA

o municipio de Caim, Estado da Bahia, está Iocalimdo na microrregião de Valença, da macrorregional sul, na 5ª
Diretoria Regional de Saúde (DIRE), em Gandu, corn população de 18.427 habitantes, estimado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE 2018). Abrange uma área de 433kmª, situado no litoral do Baixo Sui Baiano. Eum arquipélago
formado por 26 Ilhas, sendo as três maiores habitadas: Caim, "Fnharé e Boipeba. .

ª Limita-se ao norte com o município de Valença, ao sui corn o municipio de Nilo Peçanha, a oeste com o município
de Taperoá e a leste com o Oceano Atlântico.

Distr i tos e Povoados:

1. Ilha de Caim: Sede - Caim Povoado - Torrinhas, Tapuias.
2. Ilha de Boipeba: Distrito de Velha Boipeba Povoados - São Sebastião (Cova da Onça), Monte Alegre,

Moreré. .

3. Ilha de "linharé: Distrito de Morro de' São Paulo, Galeão, Gamboa do Morro. Povoados —Zimbo, Garapuá,
Canavieiras. _

É uma região localizada entre a desembocadura do Rio de Partes (ao sul) e o canal de Taperoá (ao Norte). E
cortado por vários rios e canais, entre eles: Canal de 1'rnharé, Rio Taengo ou Garapuá, Rio do Inferno, Rio de Catu, Rio de

' Zinco, Rio Itapitanga.
Oacesso aos municípios vizinhos é feito por rodovias asfaltadas e rios. A partir de Salvador, o acesso pode ser feito

tomando-se esn-adas federais (BR 234 e BR 101), e em seguida a estrada estadual (Ba 452) até Valença e dai até Taperoá,
Nilo Peçanha efinalmente Caim ou saindo de Salvador através do Ferry Boat até otenninal de Born Despacho, seguindo ate
Nazaré eposterionriente até Valença. "'

O transporte urbano é feito basicamente através de barcos ou landias e nas" ilhas não é pemritido a entrada de
. veículos particulares, com exceáo da ilha de Cairu. Os únicos veículos que circulam pelas ilhas são para o bem público, que

fazem o serviço de coleta de lixo (tratores). _
A estrutura assistencial existente atualmente oferece aos munícipes, os serviços básicos de saúde (consulta de

clinica médica, consulta enfermagem, Aferição de PA, Glicemia, Testes rápidos para HIV e Sífilis, Vacinas de Rotina e
Estratégicas, Atendimento de odontologia, Curaljvos, Acompanhamento pelos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de
Endemias e Dlstribuióo de Medicamentos Básicos. '

Dispõe também de Serviços de Urgência e Emergência que disponibiliza leito de observação 24hs para quadros de
saúde considerados leves, com monitoramento de médico, enferrrreiro e técnico de enfermagem, faz uso de medicamentos
injetáveis e quando o paciente desenvolve quadros de Média e Alta Complexidade são transferidas para Unidades de
Assistência de maior resolutividade.

Os pacientes são transferidos com auxilio de ambulanchas e ambulâncias e quando são realizadas transferências
consideradas graves, 'o médico exou enfermeiro da unidade acompanha o translado a depender do quadro clínico do

- paciente.

0 Municipio ainda conta com atendimentos de iisloterapia nas Unidades de Saúde, possuem instalação fisica
compativel com a estmtura utilizada na fisioterapia ortopédica, neurológica, pediátrica respiratória e motora, além di;
desenvolve nsioterapia domiciliar aos acamados 2 a 3 vezes na semana. “í
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Conta também com Serviços especializado do CAPS Tipo i, atende pessoas de todas as faixas etárias que
apresentam prioritariamente intenso sofrimento psíquico decorrente de transtornos mentais graves e persistentes, Incluindo
aqueles relacionados ao uso de substâncias psicoativas, e outras situações ciínims que impossibilitem estabelecer laços
sociais e realizar projetos de vida. “

Ainda complementa a Assistência Básica com Equipe de Apoio as Unidades de Saúde composto por pronssionals de
diferentes áreas do conhecimento que, atuam de maneira integrada às equipes de saúde da família trazendo como
consequência adiminuição do número de encaminhamentos aoutros serviços emaior sadsfação aos usuários. Realiza ações
compartilhadas com as equipes de saúde da familia, visando à ampliação da clinica e mudança das práticas, contribuindo
para uma melhor qualidade de vida para as comunidades. Aestrutura iisica do está fixada na Secretaria Municipal de Saúde
e dispõe de 05 (cinco) profissionais especializados os quais seguem escala mensal para desenvolverem atividades nas
localidades (intinemnte).

Dispõe também de uma Central de Abastecimento Farmacêutico - CAF para armazenamento, controle edistribuição
de medicamentos conforme necessidades de cada localidade, as quais seguem planilha de Consumo Médio Mensal e
Estoque para consolidação e dispensaéo de fomia controlada e precisa, evitando perdas ou excesso de medicamentos. A
liberação dos medicamentos acontece mensalmente, os volumes sempre acompanhados de um responsável da unidade
solidiante. _

Na Central de Reguiaão Municipal são realizadas Marcações de Consultas, Exames e Cirurgias eletivas através de
sistemas Web (Estadual): Sistema Vida, Sistema SISREG, Sistema Hospital da Mulher, Sistema Polidíniza Regional e dispõe
ainda de marcação espontânea (sem sistema) das Gínioas Credenciadas pelo Municipio, ambos o paciente requere o
procedimento às Unidades de Saúde mais próxima da residência através de requisição SUS, por sua vez as Unidades
encaminham por malote à Central de Reguiaião, que autoriza (carimba e assina) e retorna através de malote as Unidades
solicitantes para entrega das mesmas aos pacientes. Mesmo havendo essa logistica, alguns padentes preferem buscar o
serviço diretamente no setor, os quais também são atendidos.

Como mendonado anteriormente dispomos de marcações de consultas e exames de maior complexidade através
, da Policlinica Regional e Clínicas Credenciadas, ambas com proposta de acelerar o diagnóstico do paciente que anterior à

aquisição das mesmas, acontecia tardiamente já que o pactuado no SUS não supre a real necessidade, desde a quantidade
ofertada, até à falta de especialidades e de procedimentos. Atualmente dispomos de 01 (uma) Policlínica Regional e 04
(quatro) Clinicas Credenciadas mantidas com recursos próprios do Município que mesmo dispondo desses equipamentos, o
municipio não dispõe de recurso financeiro suficiente para suprir a demanda espontânea que existe no município.

Conforme preconizado pelo Ministério da Saúde, o Municipio de Grim/BA é responsável por oferecer aos munícipes
serviços que compreendem a Atenção Básica, dennido como porta de entrada aos usuários para atendimento inicial tendo
como objetivo orientar sobre prevenção de doenças, solucionar os possiveis casos de agravo e direcionar os mais graves
para niveis de atendimento superiores em complexidade.

Para atender à demanda da Atenção Básica o Munidpio dispõe da seguinte estrutura:
— 6(seis) Estratégias de Saúde da Familia (ESF), sendo que 3 (três) delas realizam atendimento de Urgência

e Emergência, 24 (vinte e quatro) horas;
o 1 (uma) Unidade Básica de Saúde (UBS) na Sede do Municipio, com atendimento de Urgência e

Emergênda 24 (vinte e quatro) horas e ambulatório; '
o 5 (cinco) Postos de Saúde considerados como postos satélites das Unidads de ESF.
o 1 (um) Centro de Atendo Psicossocial - CAPS Tipo I;
— 1 (um) Centro de Apoio as Unidades de Saúde;
o 1 (um) Centro de Apolo aos Cairuenses- CAC, instalado no Município de Valença; ,
o 1 (um) Centro de Abastecimento Fannacêutico- CAF; e,

' o 1(um) Central de Regulação Municipal —CRM.

Considerando que a Atenção Básica é um conjunto de ações de saúde, no âmbito individual e coletivo, que
abrangem a promoção e a proteção da saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação e a
manutenção da saúde. É desenvolvida por meio do exercicio de práticas gerenciais e sanitárias democráticas e
participativas, sob forma de trabalho em equipe, dirigidas a populações de territórios bem delimitados, pelas quais assume a
responsabilidade sanitária, considerando a dinamicidade existente no território em que vivem essas populações. Utiliza
tecnologias de elevada complexidade e baixa densidade, que devem resolver os problemas de saúde de maior frequência e _
relevância em seu território.

O municipio de Cairu possui ainda a Estratégia de saúde da família como a “porta de entrada” do cidadão <airuense
ao serviço de Saúde munidpal, com cobertura de 100ª/o da população através das 06 ESFs distribuidas das seguintes
fonnas: ESF de Boipeba ESF da Sede ESF de Gamboa ESF de Tinharé.

o Município de Caim ainda enconbra diiiculdade na organização dos processos de trabalho, devido a aspectos
como: infraestrutura insuficiente em alguns setores, dificil acesso as ilhas para acompanhamento das atividades e equipe
técnica em número reduzido, principalmente nas especialidade médias.
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Objetivando a resoluâo deste problema, buscou-se uma maior participaáo dos profissionais no processo de
planejamento, surgindo diversas propostas para [mudanças. 0 estímulo ao processo de trabalho, envolvendo os grupos
técnicos, teve como objetivos alcançar resultados favoráveis através de uma atuação integrada e proativa.

Esta estratégia pennltiu a ampliação da interiocução entre as unidads no sentido de aproximar a equipe técnica de
especialistas de diversas áreas do conhecimento intra e inter-municipal, visando o aprimoramento técnico com compromisso
e o fortalecimento das parcerias. As perspectivas são no senHdo da efetividade das ações e alcance de melhores resultados.

Nossa Constituição Federal de 1988 revolucionou a questão da saúde, estendendo o direito à saúde a todas as
pessoas, impondo ao Estado a obrigâo de prestar a assistência integral à saúde. Todo o atendimento prestado
diretamente pelo Município ou SUS, deve atender satisfatoriamente as necessidades de cada pessoa. Entendendo que a
continuidade dos serviços de saúde é de extrema importância para a população e os mesmos não podem ter sua prestação
intenompida implicando em descontinuidade dasações de saúde assim como prejuízo à assistênda a saúde da população
favorecendo o surgimento de doenças e o comprometimento dos recursos financeiros oriundos do SUS, o que a toma
essencial para esse Município.

Omunicipio não dispõe de Unidade Hospitalar, as demandas são encaminhadas aos hospitais dos municipios
conforme pactuação, porém todos acompanhados pelas Unidades de Referência em cada localidade do Município. v

Diante do exposto é impraclndivel a continuidade dos serviços que o Município está obrigado a
fornecer, pois são Programas Nacionais de saúde e prevê a saúde integral do individuo, porém o Municipio visualiza a

_ extrema necessidade em adquirir profissionais para atender nas espedalidades, como:
 com intuito de absorver essa demanda no município

_ que hoje está reprimida por falta de vagas e por hora são encaminhados para outros Municipios após marcação em Sistema
SUS, este por sua vez só disponibiliza vagas de acordo com a Pactuacâo Programada Integrada—PPI.

A Rede da assistência é composta além de profissionais médicos, também é formada por outros profissionais
espedalizados em diferentes áreas para manutenção de serviços primordiais a Saúde Humana, para tanto os profissionais
de ocupam funções e Suas
respectivas pasta de suma importância para um bom andamento da assistência como um todo.

O Credenciamento de profissionais de Saúde viabilizará a população, acompanhamento, tratamento e atendimento
emergencial, mantendo a qualidade nos serviços de saúde pública, de acordo com a Lei nº 8080 de 19 de setembro de
1990, a saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno
exercicio. O

0 dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de politicas econômicas e sociais que
visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso
universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação. -

0 quantitativo de pessoal que se faz necessário contratar foi dennido tendo em conta as necessidades verificadas
nos órgãos da seaeiaria de saúde: Unidades Básicas de Saúde, Programa de Saúde da Familia, (“APS, CAF, Casa de Apoio e
Secretaria de Saúde representando o minimo necessário ao seu regular funcionamento, sem os quais seguramente haverá
sérios comprometimentos na prestação dos serviços de saúde a nossa coletividade

4 . DOS OBJETIVOS '

—. Atender etclusivamente aos usuários do SUS - Sistema Único de Saúde e aos programas das Secretarias
Municipais de Saúde.

—. Acolher os usuários de acordo com os princípios da Humanização do SUS.
—. Respeitar os direitos dos usuários, atendendo-os com dignidade de modo universal e igualitário;
—Manter a qualidadena prestação dos serviços;

5. DA BASE LEGAL

Para o desenvolvimento de tai processo que assegure a legalidade valemo-nos Lei nº 8666/93 que regulamenta o'
também artigo 37 da C.F. instituindo normas para N à o econtratos da Adminlstiaçfo Pública e, a Lei Complementar nª
123/06 que estabelece as normas gerais relativas ao tratamento diferenciado a ser dispensado a microempresas de
pequeno portenos âmbitos os Poderes da União, dos Btados, do Distrito Federal edos Municípios. ",

Respalda-se ainda na Lei Federal 8.080, de“ 19 de setembro de 1990, e demais nonnas do Sistema Único de Saúde
eprincípios gerais da administração pública edemais legislações apliafveis.

 
(Teiefu) (rs) 3653-1151, nnnnizzu s u a :  
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s. DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA
6.1 - DA DESCRIÇÃO DO SERVIÇO (UNIDADES DE SERVIÇO, CARGA HORARIA, QUA ATIVOS ELOCAIS

DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS ESHMATIVA DE VALORES A SEREM PAGOS):

PROFISSIONAIS DO PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMILIA - PSF

I lºªªºªºªººªªªfº &
Contraiação de (01) Médico cínico

40 (quarenta) | . .horas ºªªª º'ºª“ª' Fªªººª (“b” ªªº"!ª'ª as 9.847,50 R$ 9.347,50 R$ 118.170,00I ªªªmªªªª âªãêíiiííªªáâªíããfã'ãi ãããfª
Contratação de (01) Médico Clínico

40 (quarenta) . .01 Mês horas ãªpsgffãnªjfãsgºggªgfij; R$ 10.982,50 R$10.982,S0 R$131.790,00ªªmªºªª do São Sebastião Ilha de nnharé. '
Contratação de (01) Médico Clínloo

40(quarenta .
01 Mês )horas ggªpsfãffªljmfígªººà R$ 9.847,50 R$ 9.847,50 R$ 118.170,00

semanais do Galeão
Contratação de (01) Médico (Jínico .,

40(quarema) | Amb | t . . —-horas ºª'ª “ “ t ” .ªª“'ªºª "ªºªªª R$9.847,S0 R$ 9.847,50 R$118.170,00I  semanais gg bga unidade Básica de Saude _
Contramão de (01) Médico Clínico -

40(quarenta) . . .EM ggnraãnªis gãªpsfãªãnãªgzfªsfgºgªgªggªg R$ 9.847,50 059.847,50 R$ 118.170,00 __
da Gamboa _

VALORTOTAI. ' ' 604 .470 0 0

ODONTÓLOGO psr e vs

n ºªªºªºªººªªªº É Vªªº'ªª"ºªª -
Contratação de (01) Odontólogo40(quarenia) . . .

01 Mês horas ºªª º'ªª'.ª' ªªmºªª ªmºªªªºªªª R$3.800,00 R$ 3.800,00 R$ 45.600,00| semanais no PSif Sao Sebastião na Ilha de .
“Finhareu -

40 (quarenta) Contratação de (01) Odontólogo
01 Mês hoias para prestar serviços Ambulatoriais R$ 3.800,00 R$ 3.800,00 R$ 45.600,00

semanais no PSF do Galeão '

20 (vinte) Contmtação de (01) Odontólogo *= 01 Mês horas para prestar serviços Ambulatoriais R$ 2.000,00 R$ 2.000,00 R$ 24.000,00semanais no Posto de Saúde de Gara u á

40 (quarenta) Conoatação de (01) Odontólogo
boms para prestar serviços Ambulatoriais R$ 3.800,00 R$ 3.800,00 R$ 45.600,00-

_ semanais no PSF do Zimbo na ilha de 'i'inharé.. '
VALOR TOTAL R$ 160.800,00 '

 

ENFERMEIRO PSF j :

N ºªªªªªºªººªªªº Vªªºªªªªªª.
40 (quarenta) Contmmáo de (01) um Enfenneim

1 horas para prestar serviços Ambulatoriais R$ 3.200,00 R$ 3.200,00 R$ 38.400,00 —"-
semanais no PSF do Galeão na Ilha de Tinharé.

Conuatação de (01) um Enfermeiro40 (quarenta) . . .01 Mês horas _—ãªpgªºgfã" Çgªflggºªg: as 3.200,00 R$ 3.200,00 R$ 38.400,00 _semanais
hnharé. v

Contramão de (01) um Enfenneiro40 (quarenta) . . .
« sta A m b i! 01 Mes horas _ ggªpsgfa Jnwªªªzfºªgsia jeªgfg: R$ 4.700,00 054.700,00 R$ 56.400,00ªªmªºªª Geraldo Ma eia na Ilha de Boiba.

- 40 (quarenta) Contratação de (01) um Enfermeiro -" 01 Mês mas _“ "em se" Ambulatoriais as 3.200,00 R$ 3.200,00 338.400,00
PraaMareduiDeodoto,r|º03.Camv,mim-BA-ER45A2o-oo0 ——!

(TddinUnMD-nãhnmliúll E-maih ,CREDENGAHEIÍTD Nº GWZDZI . . .
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no PSF da Unidade Básica de Saúde — _. José Ribeiro Passos

Contratação de (01) um Enfermeiro :
40 (quarenta) . . .! 01 Mês horas ãísãfâªljnªzªºzgsfgfêªªgzf R$ 3.700,00 R$ 3.700,00 R$ 44.400,00Semªnªs do Morro de São Paulo ,

«o ºªaªªíis.ªz.xiº.ºªx..ªgifzzzsizz _
01 Mês (quarenta)hor É PS2 da Unídªdeºrºeásla de saúde R$ 3.200,00 R$3.200,00 R$ 30.400,00 -

ªª . de São Sebastião. *-
Contmtação de (01) um Enfermeiro40 (quarenta)

. para pres1ar serviços Ambulatoriais .
7 01 Mes isxgàaasnªís no PSF da Unidade Básim de Saúde R$3.200,00 R$ 3.200,00 R$ 38.400,00

d a G a m b o a

VALOR TOTAL R$ 292.300,00
4 ENFERMEIRO E MÉDICO COORDENADOR

I I Iºªªªªªºªººªªªº Vªªºwªªª
Contratação de (01) um Enfenneiro -

A 40 (quarenta) para presiar serviços _de ooordenaão
01 Mes horas nas Unidades de Saude 24 horas e R$ 5.308,00 R$ 5.308,00 R$ 63.696,00 _

semanais Unidade Satélites d e Gaim da Ilha ' .
de “nnharé.

Contratação de (01) um Médico para .
10 (dez ) prestar serviços de coordenação nas

01 Mês horas Unidades de Saúde 24 horas e R$ 5.875,00 R$ 5.875,00 R$ 70.500,00 '
semanais Unidade Satélites de Cairu da Ilha

de Tinharé. "

VALOR r o m . ' .as 134.196,00;

PROFISSIONAIS DE APOIO AS UNIDADES DE SAÚDE

l i lºªªºªºªººªªªº % %
' 2º (vinte) Contratação de (03) Educador iísiw

. para desenvolver as atividades nas
01 Mes É:; _ Unidades de Saúde! na nha de R$ 1.700,00 R$ 5.100,00 R$ 61.200,00

"as 11nharé. --
Contiahção de (01) Nutricionista40 (quarenta) . .
para desenvolver as aovidades nas2 tsigrrnaªsnais ETTSÉÍÍS de saúde na "na de R$ 3.200,00 R$ 3.200,00 R$ 38.400,00

VALOR TOTAL R$ 99.600,00

PROFISSIONAIS DO CENTRO DE ATENÇAO PSICOSOCIAL - CAPS

l l lDiscado omo % %vMºR ANUAL
10 (dez) ' Contmtaâo de (01) Médíoo ..

01 Mês horas Psiquiatra para prestar serviço no R$ 6.443,00 R$ 6.443,00 R$ 77.316,00 ªl"
semanais CAPS. . '

40 (quarenta) contata . —ã o de (01) Enfermeira paraE Mªrfãnªis desenvolver as atividades no CAPS. R$ “como R$ 310030 R$ 3830090
VALOR TOTAL ' - . R$ 115.716,00-

PROFISSIONAIS ATENDIMENTO As uncêncus EEMERGÉNCIAS _
PLANTONISTAS MÉDICOS /ENFERMEIROS]FISIOTERAPEUTA!»

v .H
l “ª "ªªºººZ í í1M MNTÃº ambulatorial nas urências eeme ências 744 R$ 8059 R$ 5931036 717.721 92ª!

i
Proa Marshal neem, nº 03. cem. Curu - na -cev: 45420000 ""É

. creieraxumassapnsx. ramal: u a E - n o i k  ., l
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(regime de pianâo) para prestar serviço na
Unidades de Saúde Saiustio Palma da Ilha de ;
Tinharé. “

Horas de plantão para atendimento médico R$01 HORN ambulatorial nas urgências e emergências
MNTÃº (regime de planáo) para presiar serviço na 744 R$ 8039 R$ 59'81º'16 717.721,92 ,“

Unidades de Saúde da Gamboa. f
Horas de pianão para atendimento médico )

o] "em ambuiatoãial mag urgencias eâªemergencias 7“ R$ 8º 39 R$ 59 mo 16 R$mmm (regime e pan o) paia pr r_serviço na , - . 71772132 __
Unidades de Saude do Morro de Sao Paulo da _ I
Ilha de “rinharé.
Horas de plantão para atendimento médico ';

““º?” Ipigfifaolirgpãrrgªgreªiafnslzrfeªag: 744 R$ 80,39 R$ 59.810,16 gf, m9,
o Unidades de Saúde de Boipeba da Ilha de ' ' _

Tinharé. *

Hoias de plantão para atendimento médico
ambulatorial nas urgências e emergêndas ª01 Mês "“"” (regime de pianiao) para prestar serviço na R$ 118,22 R$ 17.023,68 R$ 'PLANTÃO , , , , 204.284,16 ,
Unidades de Saude (Unidade Referencia Covid i
19 . ª

Horas de plantão para atendimento de
mmm Enfem-iagem ambuiatona: nas urgencia;e R$ 19 7º Rss 51040 R$ immm emergencias (regime de pantao) para pre r . . , 10232430 ,

serviço na Unidades de Saude de Morro de i
São Paulo da Ilha de Tinharé. =_
Horas de plantão para atendimento de j

o Enfennagem ambulatorial nas urgências e R$ ;
7 $ $ emergências (regime de plantão) para prestar R$ 19,70 R$ 8.510,40 10112430 i

serviço na Unidades de Saude da Gamboa da
Ilha de Tinharé. _:
Horas de plantão paia atendimento de “»,

mHow Enfermagem ambulatorial nas urgências e -t.
,um“, emergências (regime de plantão) para prestar 288 R$ 19,70 R$ 5.673,60 R$ 68.083,20

serviço na Unidades de Saúde do Saiustio
Palma da Ilha de “linharé.
Horas de plantão para atendimento de _; =

_How Enfermagem ambulatorial nas urgêndas e '."
,uma, emeigencias (regime de plantão) para prestar R$ 19,70 R$ 2.836,80 R$ 34.041,60

serviço na Unidades de Saúde do Boipeba da %Ilha de Tínharé. __ _
Horas de plantão para contratação de i

l HOW Educador Físico para prestar serviços 1"
10 1Mês mmm ambulatorial, emergencia, feriados e lou R$ 18,75 R$ 3.000,00 R$ 36.000,00

datas comemorativas nas Unidades de Saúde
do Munici i o de Caim. :

Horas de planâo para contratação de ;
Fisioterapeuta para prestar serviços 5

01 Mês 33% ambulatorial, emergência, feriados e lou R$ 22,70 R$ 3.532,00 R$ 43.534,00
datas mmemorativas nas Unidades de Saúde i-
do Munlcíio de Cairu. !_
Hoias de plantão para atendimento médico ' T

mHo ambulatorial nas urgências e emergências R$ 4.12 ,um??? (regime de pianáo) para prestar serviço nas 360 R$ 80,39 R$ 28.940,40 347 284 ao”?
Unidades de Saúde do Município de Cairu em ' ' "'
feriados e ou datas comemorativas. '

Horas de plantão para atendimento de

mHORN enfennagem nas urgências e emergências R$ .
13 ,um“ (regime de plantão) para prestar serviço nas 480 R$ 19,70 R$ 9.456,00 na 472 nas!)

Unidades de Saúde do Munidpio de Cairu em ' ' ,
feriados e ou datas comemorativas.

VALOR TOTAL R$ 3.921.887,04 í

vnonssxonus nenem-ncia <

PIBWMaIWÉDGXÍWIaDªOLCGWWÍHrtI-BA-CEPMSAZD-Ow
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SERVIÇO DE FISIOTERAPIA
u; .. VALOR .E "ªoºº mmm ºªªºªºªº ºªªªº % %mu» «-

20 (vinte) contratação de (2) Fisioterapeuta, para prestar
horas serviço na Unidade Básica de Saude Morro de R$ 1.800,00 R$3.500,00 R$ 43.200,00;
semanais São Paulo na ilha de Wnharé. ,

20 (vinte) Contratação de (2) Fisioterapeuta para prestar ,; e
01 Mês horas serviço na Unidade Básica de Saúde Saiustio R$ 1.800,00 R$ 3.600,00 R$ 43.200,00 .

semanais Palma na sede do munlcíio. .

30 (trinta ) Contratação de (1) Fisioterapeuta para prestar R$ ——,»
horas serviço na Unidade Básica de Saúde Saiustio 2200 00 R$ 2.200,00 R$ 25400430
semanais Palma na sede do municiio. ' '
20 (vinte ) Contramão de (1) Fisioterapeuta para prestar "'
horas serviço na Unidade Básica de Saúde Geraldo R$ 1.800,00 R$ 1.800,00 R$ 21.600,00 ,
semanais Ma e ia na Ilha de Bo i b a ——

20 (vinte) Contratação de (2) Fisioterapeuta para pregar R$ *
horas serviço na Unidade Básica de Saúde da Gamboa 180º ou R$ 3.600,00 R$ 43100320
semanais na ilha de Trnharé ' ' ';-

20 (vinte ) Contratação de (1) Fisioterapeuta pam prestar R$
horas serviço na Unidade Básica de Saúde de ão l 800 ao R$1.800,00 R$ 21.600,00:
semanais Sebastião na ilha de Tinharé ' '

20 (vinte ) contratação de (1) Fisiotempeuia para prestar R$ '
7 01 Mês horas serviço na Unidade Básica de Saúde do Galeão na 1Boo 0º R$1.800,00 R$ 21.600,00;

semanais ilha de "Finharé _ ' ' '
VALOR TOTAL » R$" 220-800.ºº.c-:=

PROFISSIONAIS ATENÇÃO ESPECIALIZADA " "Í
FARMACEUTICO '

pguoo VALOR " 'E ººªºªºªººªªªº & &
Ol Mês ãglggnte) ººªºªªªºãº ªª (ºª) Fªmªºªªªºº ºªª “SW R$ 3700 oo R$ 3700 oo R$ 44.400 00"

semanais serviços àSecretaria de Saúde de Cairu ' ' ' ' '
20 (vinte) Contran - . .. çao de (OZ) _ Farmaoeuuoos parai 01 Mes isrgnraªsnªis prestar serviços àShana de Saúde de Caim R$ 1.700,00 R$ 3.200,00 R$ 38.400,00

VALOR rom. v ' ns anacom,
 

PROFISSIONAIS DA ASSISTENCIA ESPECIALIZADA
ENFERMEIRO/FISIOTERAPEUTA É

— sua VALOR VALOR ,“ E E E M ººªªªºªº ºªªªº & MEusAL ANuAL v*-
40 (quarenta) contam - . “*ç o de (01) Enfermeiro para prestarI ª“?;-fais serviço no (Unidade Referencia Govid 19). R$ 230º”, R$ 230090 R$ 3480031037,
20 (vinte) Contramão de (1) Fisiotempeuta para prestar ” "
horas serviço na APAE/(Associação de Pais e Amigos R$ 1.700,00 R$ 1.700,00 R$ 20.400,00...
semanais Exoeonais da Ilha de Tinharé. '- ' '

VALOR TOTAL R$ 55.200,00 ««

VALOR TOTAL CONSOLIDADO - R$ 5.688.269,04;

__,'i

7. azaração DA execução oo orais-ro ,,,
Para a execução dos serviços objetos deste mermo de referênda, serão considerados as seguir-mu «—

definições: i").
a. Prestaáo de serviços especializados na área de Promáo da Saúde eprevenção de riscos edoenras e

reabilitação, permitindo um compieto bem estar físico, psíquico e sociai àpopulação de Cairu. "ª

b. Os serviços devem ser executados por prohssionais que possuam queimação técnirz compativel com as 7º
* atividades que lhes forem incumbidas, sob inteira responsabilidade da contratada, que deve orienta-los quanto às suas -“

obrigações e afazeres. '
ti?.

PiawmrmBIDáfo,rPOJ,CBiw,Qlru-BA—&P:1542041111 '
. (Valdez) (75) 3653-2151, romnlx 210 E-rnaii:  ' TTI;
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"Si.;
, c. Descrição das ações aserem desenvolvidas por categoria profissional: n

7.1. ATENDIMENTO As unoêncxus eerrrencêucms:
7.1.1 Médico Clínico Geni: ,

. I- conhecer arede de serviços de saúde da região;
II-Prestar assistência direta aos pacientes nas ambulâncias] ambulancha, quando indicado, realizando os atos-wi;

médicos possiveis enecessário ao nível pré-hospitalar; .“,
III-Obedecer às normas técnias vigentes no serviço; '
IV- Garantir acontinuidade da atenção médica ao paciente grave, até asua receúo por outro médico nos ServiÇOs

de urgência; “i
V- Obedecer ao código de ética médica.
VI- Realizar atividades clinicas periinentes asua responsabilidade profissional. 553%
7.1.2 Enfermeiro: l gl
l- Supervisionar eavaliar as ações de enfennagem da equipe de saúde;
II- Realizar atendimento de enfemragem de urgências eemergências.
III- Exercer atividade de planejamento, organização, coordenação, supervisão, orientação eexecào do “—?

procedimento de enfermagem. nf;- .;
IV- Prestar cuidados de enfennagem de maior complexidade técnica apacientes graves ecom risco de vida, que..»,

' exijam conhecimentos dentffioos adequados ecapacidade de tomar decisões imediatas; ;_;-ii
_ V- Realizar partos sem distócia;

' “ VI- Participar nos programas de treinamento eaprimoramento de pessoal de saúde em urgências, particulamente
nos programas de educação continuada; ' “ , .|."

v Vil- Fazer controle de qualidade do serviço nos aspectos inerentes asua profissão; _
VIII- subsidiar os responsáveis pelo desenvolvimento de recursos humanos para as necessidades de educado

continuada da equipe; =
Ix- obedecer aLei do Exercicio Profissional eoCódigo de Ética de Enfennagem;
X- Conhecer equipamentos erealizar manobras de extração manual de vitimas. XI- Realizar atividades clinicas

' pertinentes asua responsabilidade profissional. , ' '_ _;

7.2. CLÍNICA ESPECIALIZADA: _'
7.2.1 Fisioterapeuta: - ;,
I- Realizar diagnóstico, com levantamento dos problemas de saúde que requeiram ações de prevenção de »;

deficiências edas necessidades em termos de reabilitação, na área adstrita às ESF; _5
'II- Desenvolver ações de promoção eproteção àsaúde em conjunto oom as ESF lnduindo aspectos fisicos eda

, comunicação, como consciência e cuidados com o oorpo, postura, saúde auditiva e vocal, hábitos orais, amamentaçãoQjÍÉ
controle do ruido, corn vistas ao autoculdado; 7 _

III- Realizar ações para aprevenção de deficiências em todas as hses do ciclo de vida dos individuos;
IV- Acolher os usuários que requeiram cuidados de reabilitação, realizando orientações, atendimento,

acompanhamento, de acordo com anecessidade dos usuários eacapacidade instalada das ESF; . i j
V- Desenvolver ações de reabilitação, priorizando atendimentos coletivos;
VI- Desenvolver ações integradas aos equipamentos sociais existentes, como escolas, creches, pastorais, entre

outros; _
VII- Realizar visitas domiciliares para orientações, adaptações eacompanhamentos; "É
VIII- Capacitar, orientar edar suporte às ações dos ACS;
IX- Realizar, em conjunto com as ESF, discussões econdutas terapêuticas conjuntas ecomplementares;
X- Desenvolver projetos eações intersetoriais, para ainclusão eamelhoria da qualidade de vida das pessoas oom

deficiência; _ j
XI- Orientar e infomrar as pessoas com deficiência, cuidadores e ACS sobre manuseio, posicionamento, atividades "É

de vida diária, recursos etemologias de atenção para o desempenho funcional frente às características especificas de cada ':
individuo; - '

HàqMaradraIDeodor-OJPOJ,C.e|'ibo,Caim-BA—CEP:4S.420-000 .. 4-
_ (Tàhx) (75) 3653-2151, ramal: 2.14 E-iriall:  " 'a
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, XIII- Desenvolver ações de Reabilitação Baseada na Comunidade - RBC que pressuponham valorização do potencial . .
da comunidade, concebendo todas as pessoas como agentes do processo de reabiiitªçãº e Indusão; . ;

IX- Acolher, apoiar eorientar as famílias, prindpalmente no momento do diagnóstico, para omanejo das situações _
oriundas da deficiência de um de seus componentes; ' e;»

X- Acompanhar ouso de equipamentos auxiliares eencaminhamentos quando necessário; fªg
xI- Reaiir encaminhamento eacompanhamento das indicações econcessões de órteses, próteses eatendimentos

' especificos realizados por outro nivel de atendo à saúde; , ;
' XIl- Realizar ações que fadlitem ainclusão escolar, no trabalho ou social de pessoas com deficiencia. ._

XIII- Desenvolver aços individuais ecoletivas relativas às Práticas Integrativas e Complementares; ";_-
XIV- Veicular infomações que visem à prevendo, à minimizado dos riscos e à proteção à vulnerabilidade, =*

buscando a produção do autocuidado; , .. _;
' XV- Incentivar acriação de espaços de Inclusão sodal, com ações que ampliem osendmento de pertinência social = —

nas comunidades, por meio das ações individuais ecoletivas referentes às Práticas Integrativas eComplementares; .
' XVI- Proporcionar Educação Permanente em Práticas Integiativas e Complementares, juntamente com as ESF, sob ,

a forma da co-partlcipação, acompanhamento supervisionado, discussão de caso e demais metodologias da aprendizagem »
ern serviço, dentro de um processo de Educação Permanente; ' Í

XVII- Articular aços, de forma integrada às ESF, sobre o conjunto de prioridades locais em saúde que incluam os
diversos setores da administração pública; :

XVIH- amiribuir para aampliaâo eavalorização da utilização dos espaços públicos de convivência como proposta
de inclusão social e combate àviolência; ' 5_?

" »i

)(IX- Identificar profissionais e/ou membros da comunidade com potencial para o desenvolvimento do trabalho _",
educativo em Prátiizs Integrativas eComplementares, em conjunto com as ESF;

XX- Capacitar os profissionais, inclusive os Agentes Comunitários de Saúde - ACS, para atuarem como _"
facilitadores/monitores no processo de divulgação e educação em saúde referente às Práticas Integrativas e
Complementares; v

xxr- Promover ações ligadas às Práticas Integrativas eComplementares junto aos demais equipamentos públicos
presentes no território - escolas, creches etc; “_”

XXII- Realizar atividades clinicas pertinentes a sua responsabilidade profissional. ,e ,

XXIII- Desenvolver atividades nsiizs epráticas corporais junto àcomunidade; _»
' xxIV- veicular informações que visam à prevenção, a minimização dos riscos e à proteção à vulnerabilidade;-

buscando a produção do autocuidado; '

XXV- Incentivar a criação de espaços de inclusão social, com ações que ampliem o sentimento de pertinência social _
nas comunidades, por meio da atividade fisim regular, do esporte e lazer, das práticas corporais; '

' XXVI- Proporcionar Educação Pennanente em Atividade Física/Práticas Corporais, nutiiâo e saúde juntamente com _
as ESF, sob a fomia de co-participação, acompanhamento supervisionado, discussão de caso e demais metodologias da f;
aprendizagem em serviço, dentro de um processo de Educação Pemtanente;

XXVII- Articular ações, de fomra integrada às ESF, sobre oconjunto de prioridades locais em saúde que incluam os Í
diversos setores da administração pública;

XXVIII- Contribuir para a ampliação e a valorização da utilização dos espaços públicos de convivência como '
proposta de inclusão social e combate à violência; . ' ?

XXIx- Identificar profissionais e/ou membros da comunidade com potencial para odesenvolvimento do trabalho em I "__
prábcas corporais, em conjunto com as ESF;

XXX- Capacitar os pronssionals, inclusive os Agentes Comunitários de Saúde - ACS, para atuarem como .. ._'.
facilitadores/monitores no desenvolvimento de Atividades Físicas/Práticas Corporais; « i

XXXI- Supervisionar, de fomia compartilhada e participativa, as atividades desenvolvidas pelas ESF na comunidade;

nom-_ Promover ações ligadas à Atividade Elsie/Práticas Corporais junto aos demais equipamentos públicos '
presentes no território - escolas, creches etc; ' '

)00(III- Articular parcerias com outros setores da área adstrita, junto com as ESF e a população, visando ao melhor
uso dos espaços públicos existentes eaampliação das áreas disponíveis para as prátltzs corporais;

XXXIV- Promover eventos que estimulem açõesvque valorizem Atividade Fisica/Praticas Corporais e sua importância
para asaúde da popuiaào. _

. ' fg
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7.2.2 oiiontoiógo: _.
I. Realizar exame clinico com annalidadede conhecer arealidade epidemiológica de saude bucal da comunidade.

II. Realizar os procedimentos dínicos. — _ _" _'
III. Assegurar aintegralidade do tratamento especializado no âmbito da atenção básica para apopulação adstrita. _.

-IV. Encaminhar e orientar os usuários, que apresentarem problemas mais complexos, a outros niveis d_e v
especialização, assegurando oseu retomo eacompanhamento, inclusive para fins de complementação do tratamento. __

V. Realizar atendimentos de primeiros izuldados nas urgências. ' "

VI. Realizar pequenas cirurgias ambulatoriais. _

VII. Prescrever medicamentos e outras orientações na confonnidade dos diagnósticos efetuados.

VIII. Emitir laudos, pareceres eateaados sobre assuntos de sua competência. * í_
1x. Executar as ações de assistência integral, aliando aatuação clinica àde saúde coletiva, assistindo as familias, »

indivíduos ou grupos especificos, de acordo com plano de prioridades locais. :_'
X. Coordenar aães coletivas voltadas para à" pmmoção eprevenção em saúde bul. XI. Programar esupervisionar _

ofornecimento de insumos para as ações coletivas. "
XII. Supervisionar o trabalho desenvolvido pelo ASB. XIII. Capacitar as equipes de saúde da famnia no que se

' refere às ações educativas e preventivas em saúde bucal. «

XIV. Registrar na Fidia D - Saúde Bucal, do Sistema de Informação da Atenção Básica —Siab - todos os
procedimentos realizados. ';

7.2.3 Psiquiatra: “_ -__.
I —Realizar assistência integral (promoção e proteção da saúde, prevenção de agravos, diagnóstico, tratamento,

reabílitaáo e manutenção da saúde) aos individuos em todas as fases do desenvolvimento humano: infância, adolescência, _
idade adulta e terceira idade; Realizar diagnóstico e tratamento de distúrbios psiquiátricos, inclusive aqueles provenientes
da dependência e uso abusivo de substâncias psicoativas. Realizar atividades interdlscipllnares. Ter conhecimento sobre a '

' Reforma Psiquiátrica Brasileira. I I - Realizar consultas clínicas; =

III- Enaminhar, quando necessário, usuários a serviços de média e alta complexidade, respeitando fluxos de "
referência e contra—referênda locais, mantendo sua responsabilidade pelo acompanhamento do piano terapêutico do _;
usuário, proposto pela referência;

IV- Evitar práticas que levem aos procedimentos psiquiátricos emediramentos àpsiquiatrização eàmedicalização f
de situações individuais esociais, comuns àvida cotidiana; , ji

V- Fomentar ações que visem àdifusão de uma cultura de atenção nãirmanicomial, diminuindo o preconceito ea_ _- —,
segregação em relação à loucura; i '

VI- Reaiimr atividades clínicas pertinentes a sua responsabilidade profissional "'

7.3. Atendimento de Urgência e Emergência Í

7.3.1 Enfermeiro e Médico/Coordenador ' O
I - Coordena Equipe ' .

- I I- Organiza Eventos, Capacitações, Palestras... _
111 - capacita Equipe " '

> IV - Monitora relatórios diários realizados por condutores etécnicos de enfermagem '

o V- Responsável por manutenção de estoquee limpeza da VTR eUnidade _ 7
VI - Responsável por confeccionar escala dos profissionais '

VII- Responsável em nscalizar checklist produzido pelos condutores epriorizar amanutenção da Unidade móvel _

7.4. EQUIPE DE SAÚDE DA FAMILIA - ESF:
. 7.4.1 Médico: ' ª.

[__ - Realizar assistência integral (promoção eproteção da saúde, prevenção de agravos, diagnóstico, tratamento, - ª
reabilltaçao e manutenção da saúde) aos individuos e famílias ern todas as fases do desenvolvimento humano: infância, __ “
adolescência, idade adulta eterceira idade; _
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II - Realizar consultas dínims eprocedimentos na USF e, quando indicado ou necessário. nº dºmldliº E/ºU "05 '
demais espaços mmunitários (escolas, associações etc); 1,

Ill —Realizar atividades de demanda espontânea ePfººfªmªdª ªm ºnªiºª méffiºª: Pªdlªfflª: glnªººbªªªlºlª.
cirurgias ambulatoriais, pequenas urgências clínico-cirúrgicas eprocedimentos para fins de diagnósticos;

IV - Enizminhar, quando necessário, usuários aserviços de média ealta complexidade, respeitando fluxos de ' : ,
referência eoontrareferência locais, mantendo sua responsabilidade pelo acompanhamento do piano terapeutica do usuário, .
proposto pela referência;

V - Indicar a necessidade de internação hospitalar ou domiciliar, mantendo a responsabilização pelo
acompanhamento do usuário; '

VI - Contribuir e participar das atividades de Educação Pennanente dos ACS, Auxiliares de Enfermagem, ACD e
THD; e

VII - Participar do gerenciamento dos insumos necessários para oadequado funcionamento da USF.

7.4.2 Enfermeiro: .7
I - Realizar assistência integral (promoção e proteáo da saúde, prevenção de agravos, diagnóstico, traizmento, .

reabilitação e manutenáo da saúde) aos indivíduos e famílias na USF e, quando indicado ou necessário, no domicílio e/ou ,
nos demais espaços comunitários (escolas, associações etc), em todas as fases do desenvolvimento humano: infância, ;
adolescência, Idade adulta e terceira idade; ,

l'! —Conforme protocolos ou outras normativas técnicas estabeieddas pelo gestor municipal ou do Distrito Federal, ' .
observadas as disposições legais da profissão, realizar consulta de enfermagem, solicitar exames complementares e _
prescrever medicagõs; III - Planejar, gerenciar, coordenar e avaliar as ações desenvolvidas pelos ACS;

IV - Supervisionar, coordenar e realizar atividades de educação permanente dos ACS eda equipe de enfermagem; '
V - Contribuir e participar das atividades de Educação Permanente do Auxiliar de Enfermagem, ACD e THD; e

VI - Participar do gerenciamento dos insumos necessários para oadequado funcionamento da USF. "" ,;

7.4.3 Odontólogo: ' f
I - Realizar diagnóstico com a finalidade de obter o perhi epidemiológico para o planejamento e a programaáo em

saúde bucal; ' :

II —Realizar os procedimentos clinicos da Atenção Básica em saúde bui, incluindo atendimento das urgências e
pequenas cirurgias ambulatoriais; .

III - Realizar a atenão integral em saúde bucal (promoção e proteâo da saúde, prevenção de agravos,
diagnóstico, tratamento, reabilitação e manutenção da saúde) Individual e coletiva a todas as famílias, a indivíduos e a _
grupos específicos, de acordo oom planejamento local, com resolubilidade; _

IV —Encaminhar e orientar usuários, quando necessário, a outros níveis de assistência, mantendo sua _
responsabilização pelo acompanhamento do usuário eosegmento do tratamento;

V - Coordenar e participar de ações ooietivas voltadas à promoção da saúde e à prevenão de doenças bucais; —

V! - Acompanhar, apoiar e desenvolver atividades referentes à saúde bucal oom os demais membros da Equipe de
Saúde da Família, buscando aproximar e integrar ações de saúde de fonna multidisciplinar.

VII - Contribuir e participar das atividades de Edumção Permanente do THD, ASB e ESF; VIII - Realizar supervisão _
técnica do THD eASB; eIX - Participar do gerenciamento dos insumos necessários para oadequado funcionamento da USF. _.

7.4.4 Farmaoêuioo:

I- Coordenar e executar as atividades de Assistência Farmacêutica no âmbito da Atenção Básica/Saúde da Família;

II- Auxiliar os gestores e a equipe de saúde no planejamento das ações e serviços de Assistência Farmacêutica na
Atenção Básica/Saúde da Família, assegurando a integralidade ea intersetorialidade das ações de saúde;

III- Promover o acesso e o uso racional de medicamentos junto à população e aos pronssionais da Atenafo
Básica/Saúde da Família, por intermédio de ações que discipiinem a prescrição, a dispensação e o uso; '

IV- Assegurar a dispensação adequada dos medicamentos e viabilizar a Implementação da Atenção Fannacêutica ;
na Atenção Básica/Saúde da Família; '

V- Selecionar, programar, distribuir e dispensar medicamentos e insumos, com garantia da qualidade dos produtos
e serviços;
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VI- Receber, annazenar edistribuir adequadamente os medicamentos na Atenção Básica! Saúde da Família; . '
VII- Acompanhar e avaliar a utilização de medicamentos e insumos, inclusive os medicamentos lltoterápicos, ,

homeopáticos, na perspectiva da obtenção de resultados concretos eda melhoria da qualidade de vida da população;
VIII- subsidiar ogestor, os profissionais de saúde eas ESF com informações relacionadas àmorbimortalidade |

associados aos medicamentos;

Ix- Elaborar, em conformidade oom as diretrizes municipais, estaduais e nacionais, e de acordo com operfil
epidemiológico, projetos na área da Atenção/Assistência Farmaceutica aserem desenvolvidos dentro de seu território de __
responsabilidade;

X- Intervir diretamente com os usuários nos casos específicos necessários, em conformidade com aequipe de
Atendo Básica/Saúde da Familia, visando uma fannacoterapla racional eàobtenção de resultados definidos emensuravers,
voltados à melhoria da qualidade de vida;

XI- Estimular, apoiar, propor e garantir a educação permanente de profissionais da Atenção Basica/Saude da -
Família envolvidos em atividades de Atenção/Assistência Farmacêutica; e .

xII- Treinar e capacitar os recursos humanos da Atenráo Básica/Saúde da Família para o cumprimento das
atividades referentes à Assistência Farmacêutica.

7.5. Vigilância Epidemiológica: , f "
7.5.1 Médico Veterinário: .

I- Exercer a prática da clinica em todas as suas modalidades; "_

. II-A assistência temia e sanitária aos animais sob qualquer fonna;

III- Efetuar o planejamento e a execução da defesa sanitária animal;

IV- Realizar o estudo ea aplicação de medidas de saúde pública no tocante às doenças de animais transmissíveis
ao homem; '

V- Realizar atividades clinicas pertinentes a sua responsabilidade profissional

7.6; APOIO AS UNIDADES DE SAÚDE:

7.6.1 Assistente Soc ia l :

I- Identificar, articular e disponibilizar uma rede de proteiáo social;

i II- Prestar orientação social e encaminhamentos a indivíduos, grupos e população. Orientar grupos, indivíduos e
diferentes segmentos sociais no sentido de identificar recursos e de fazer uso dos mesmos no entendimento e defesa de _
seus direitos. Promover ações de reintegração social que minimizem a exclusão social. Realizar orientação familiar. Realizar
visitas domiciliares. Realizar atividades interdiscipiinares. Ter conhecimentos sobre LOAS, EUR, Estatuto do Idoso, Direitos
dos Usuários e Controle Social do SUS. — '

In- Atender as familias de forma integral, estimulando a reflexão sobre o conhecimento dessas familias, como '
espaços de desenvolvimento individual egrupal, sua dinâmica ecrises potenciais;

N— Coordenar e desenvolver ações no âmbito do Traumento Fora do Domicilio- TFD municipal

7 .6 .2 Educador Físico:

I- Desenvolver aúvidades fisicas e práticas corporais junto à comunidade;

II- Veicular informações que visam à prevenção, a minimização dos riscos e à proteção à vulnerabilidade, buscando
a produção do autocuidado;

III- Incentivar a criação de espaços de inclusão social, com ações que ampliem o sentimento de pertinência social
nas comunidades, por meio da atividade física regular, do esporte e lazer, das práticas corporais;

IV- Proporcionar Educaâo Permanente em Atividade Fisica/Práticas Corporais, nutrição e saúde juntamente com as
ESF, sob a forma de iza-participação, acompanhamento supervisionado, discussão de caso e demais ntetodoiogias da
aprendizagem em serviço, dentro de um processo de Educação Permanente;

V- Articular ações, de fonna integrada às ESF, sobre o conjunto de prioridades iorzis em saúde que incluam os
diversos setores da administração pública; '

VI- Contribuir para a ampliação e a valorização da utilização dos espaços públicos de convivência como proposta de *
inclusão social e combate à violência;
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VII- Identificar profissionais e/ou membros da comunidade com potencial para odesenvolvimento do trabalho em
práticas corporais, em conjunto com as ESF;

' VIII- Capacitar os profissionais, inclusive os Agentes Comunitários de Saúde - ACS, para atuarem como
facilitadores/monitores no desenvolvimento de Atividades Físicas/Práticas Corpomis; '

IX- Supervisionar, de forma compartilhada eparticipativa, as atividades dsenvolvidas pelas ESF na comunidade;
X- Promover ações ligadas àAtividade Fisica/Práticas Corporais junto aos demais equipamentos públicos presentes

no território - escolas, creches etc;

XI- Articular parcerias oom outros setores da área adstrita, junto com as ESF eapopulação, visando ao melhor uso
dos espaços públicos existentes eaampliação das áreas disponiveis para as práticas corporais; e

XII- Promover eventos que estimulem ações que valorizem Atividade Fisica/Praticas Corporais esua importância
para a saúde da população.

7.6.3 Nutricionista '

I - Realizar odiagnóstico da situação alimentar enutricional da população com aidentificação de áreas geográhcas
esegmentos de maior risco aos agravos nutricionais, grupos em situarjo de insegurança alimentar enutricional com base

, no sistema de vigilância alimentar e nutricional e em inquéritos locais e outras fontes de informação pertinentes,
considerando a intersetorialidade e a multicausalidade da situação alimentar e 31 O Papel do Nutricionista na Alemão
Primária à Saúde nutricional. Essas infomações subsidiam decisões para as ações de nutrição e promoção de práticas
alimentares saudáveis, que respeitem adiversidade émiraa, racial ecultural da população.

II - Apartir da identificação de situações de risco, favorecer ainclusão social por meio da ampliação do acessoà
informação sobre programas sociais e direitos reladonados à alimentação e ao estabelecimento de parcerias locais
interinstitucionais e comunitárias, incentivando a inserção das famílias e individuos nos programas e nos equipamentos
sociais disponíveis e a busca de redes de apoio. '

. Ill - Auxiliar na identificação de características domiciliares e familiares que orientem a detwo precoce de
dificuldades que possam afetar oestado nutricional easegurana alimentar enutricional da familia;

IV - Avaliar, em conjunto com as Equipes Saúde da Família e os Conselhos de Saúde, o desenvolvimento e a
implementação 320 Papel do Nutricionista na Atenção Primária à Saúde das ações de saúde ede alimentação e nutrição e
seu Impacto na população.

V- Desenvolver ações de distintas naturezas para apromoção de práticas alimentares saudáveis em todas as fases
do curso da vida eem respostas às principais demandas assistenciais quanto aos transtornos eaos distúrbios alimentares,
estabelecendo estratégias conjuntas com diferentes setores eatuando nos espaços sociais da comunidade.

VI - socializar o conhecimento sobre os alimentos e o processo de alimentação, bem como desenvolver estratégias
de resgate de hábitos e práticas alimentares regionais relacionadas ao consumo de alimentos saudáveis. Para além do
nutriente, da doença, da dieta, da restrição, da reflexão sobre aalimentaão cotidiana da população, essa estratégia deve
incorporar os saberes sobre acomida, a culinária, a cultura, o prazer, asaúde eaqualidade do alimento, tanto do ponto de
vista sanitário quanto nutricional. 33 o Papel do Nutricionista na Atenção Primária àSaúde

VII - Elaborar, em conjunto com a equipe de saúde, rotinas de atenéo nutricional e atendimento para doenças
relacionadas àalimentação eà nutrição, de acordo com protocolos de atenção básica, organizando a referência eacontra-
referência.

VIII - Atuar na formarão e na educação continuada das equipes de saúde e participar de ações vinculadas aos
programs de controle e prevenção dos distúrbios nutricionais como carências por micronutrientes, sobrepeso, obesidade,
Doenças Crônicas Não Transmissíveis e desnutrição; ,

IX - Elaborar planos terapêuticos, por meio de discussões periódicas que pemritam a apropriação coletiva pela
equipe de saúde, realizando ações muitiprofissionais e interdisciplinares, desenvolvendo a responsabilidade compartilhada.

X-Desenvolver açõesde distintas naturezas para a promoção de práticas alimentares saudáveis em todas as fases
do curso da vida e em respostas às principais demandas assistenciais quanto 340 Papel do Nutricionisia na Atenção
Prlmárria à Saúde aos transtomos e aos distúrbios alimentares, estabelecendo estratégias conjuntas com diferentes setores é
atuando nos espaços sociais da comunidade.

XI - socializar oconhecimento sobre os alimentos eoprocesso de alimentação, bem como desenvolver estratégias
de resgate de hábitos e práticas alimentares regionais relacionadas ao consumo de alimentos saudáveis. Para além do
nutrriente, da doença, da dieta, da restrição, da reflexão sobre a alimentação cotidiana da população, essa estratégia deve
incorporar os saberes sobre a comida, a culinária, a cultura, o prazer, a saúde e a qualidade do alimento, tanto do ponto de
vista sanitário quanto nutricional. ' , .
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XII - Elaborar, em conjunto com aequipe de saúde, rotinas de atenção nutricional eatendimento pam doenças
relacionadas àalimentação eànutriâo, de acordo com protocolos de atenção básica, organizando areferência eacontra-
referência. _ ' '

7.7. CAPS- Cent ro d e Atend imento Psicossodal:

7.7.1 Psicólogo: » _

I- Realizar atividades clinicas pertinentes a sua responsabilidade profissional;
II- Discutir com as ESF os casos identificados que necessitam de ampliaóo da clinica em relação a questões

subjetivas;

— III- Criar, em conjunto com as ESF, estratégias para abordar problemas vinculados àviolência eao abuso de álcool,
tabaco e outras drogas, visando à redução de danos e à melhoria da qualidade do cuidado dos grupos de maior v
vulnerabilidade;

IV- Fomentar ações que visem àdifusão de uma cultura de atenção não-manicomial, diminuindo o preconceito ea
segregação em reiaáo à loucura;

V- Desenvolver ações de mobilização de recursos comunitários, buscando constituir espaços de reabilitação
. “ psicossocial na comunidade, como oficinas comunitárias, destacando a relevância da articulação intersetorial - conselhos

. tutelares, associações de bairro, grupos de auto-ajudaetc; '-

, VI- Priorizar as abordagens coletivas, identificando os grupos estratégicos para que aatenção em saúde mental se
. ' desenvolva nas unidades de saúde e em outros espaços na comunidade; “_

VII- Ampliar ovínculo com as famílias, tomando-as como parceiras no tratamento ebuscando constituir redes de“
apoio e integração. '

_ 7.7.2 Médico em Saúde Mental '
I - Realizar assistência integral (promoção eproteção da saúde, prevenção de agravos, diagnóstico, tratamento,.

reabilitação emanutenção da saúde) aos individuos em todas as fases do desenvolvimento humano: infância, adolescência,
, idade adulta e terceira idade; Realizar diagnóstico e tratamento de distúrbios psiquiátricos, inclusive aqueles provenientes

da dependência e uso abusivo de substâncias psicoativas. Realizar atividades interdisciplinares. Ter conhedmento sobre a
Refonna Psiquiátrica Brasileira. II - Realizar consultas clinicas e procedimentos na Unidade Básirz de Saúde;

III- Encaminhar, quando necessário, usuários a serviços de média e alta complexidade, respeitando fluxos de
referência e contra-referência locais, mantendo sua responsabilidade pelo acompanhamento do plano terapêutico do
usuário, proposto pela referência;

« IV- Evitar práticas que levem aos procedimentos psiquiátricos emedicamentos àpsiquiatrrização eàmedicalização
E ' de situações individuals e sociais, comuns à vida cotidiana;

V- Fomentar ações que visem à difusão de uma cultura de atenção não-manicomiai, diminuindo o preconceito e a
segregação em relação à loucura;

VI- Realizar atividades clínicas pertinentes a sua responsabilidade profissional

7.7.3 Enfermeiro: __

I - Realizar assistência integral (promoção e proteção da saúde, prevenão de agravos, diagnóstico, tratamento, '
reabilitação e manutenção da saúde) aos individuos e famílias na USF e, quando indicado ou necessário, no domicílio e/ou
nos demais espaços comunitários (escolas, associações etc), em todas as fases do desenvolvimento humano: infância, «
adolescência, idade adulta eterceira idade; .

II - Conforme protocolos ou outras normativas técnicas estabelecidas pelo gestor municipal ou do Distrito Federal,
observadas as disposições legais da pronssão, realizar consulta de enfermagem, solicitar exames complementares e
prescrever medicações; III - Planejar, gerenciar, coordenar e avaliar as ações desenvolvidas pelos AG;

IV —Supervisionar, coordenar e realizar atividades de educação pennanente dos ACS e da equipe de enfermagem;
V- Contribuir eparticipar das atividades de Educação Pennanente do Auxiliar de Enfennagem, ACD eTHD; e f
VI - Participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento da USF.

' 7.7.4 Assistente Social: »-
» I- Identificar, articular edisponibilizar uma rede de proteção social; '

 — ;
(TEM!!) (T5) 3653-1151, mui: 114 E-rnall:  ' ' '
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. II— Prestar orientação social e encaminhamentos a indivíduos, grupos e população. Orientar grupos, individuos e
diferentes segmentos sociais no sentido de identificar recursos ede fazer uso dos mesmos no entendimentoe defesa. de
seus direitos. Promover ações de reintegraxáo social que minimizem aexclusão social. Realizar orientacao familiar. Realizar,

_ visitas domiciliares. Realizar atividades interdisciplinares. Ter conhecimentos sobre LOAS, ECA, Estatuto do idoso, Direitos
v dos Usuários eControle Social do SUS. .

'. III- Atender as famílias de forma integral, estimulando a reflexão sobre o conhecimento dessas famílias, como
' espaços de desenvolvimento individual e grupal, sua dinâmica e crises potenciais;

IV- Coordenar e desenvolver ações no âmbito do Tratamento Fora do DomicíIio— TFD municipal

8. OONDIÇÓES DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO _
oBiuGAçõEs no cnzneucmoo
—. Atender exclusivamente aos usuários do SUS - Sistema Único de Saúde —e aos programas das Secretarias

_ Municipais de Saúde eAssistência Social oferecendo os serviços de saúde eAssistência Social, sendo vedada aremuneração
pelo atendimento ao paciente por qualquer outra fonte de pagamento que não o SUS. ,

—. Acolher os usuários de acordo com os principios da Humanizaáo do SUS.

—. Respeitar os direitos dos usuários, atendendo-os com dignidade de modo universal e igualitário; ,

—. Manter aqualidade na prestação dos serviços;
—. Respeitar adecisão do usuário em relação ao consentimento ou recusa na prestação de serviços de saúde,

> nos casos de iminente perigo de morte ou obrigação legal; —Garantir o sigilo dos dados e informações relativas aos
usuários;

—. Esclarecer os direitos aos usuários, quanto aos serviços oferecidos;

' —. Manter controle de riscos da atividade eseguro de responsabilidade civil nos casos pertinentes; _
—Participar das ações determinadas pela Secretaria Municipal de Saúde na prestaóo de serviços de assistência em ,

casos de calamidades, surtos, epidemias ecatástrofes; _—
—. Permitir que seus dados profissionais (pessoa física ou jurídica) estejam devidamente cadastrados no Sistema de '

Cadasp-o Nacional de Estabelecimentos de Saúde do Ministério da Saúde, assim como o da Assistência Social permitindo,
inclusive, alterações nos casos de excesso de erga horária em outros locais;

—. Preendier os formulários apresentados pela Secretaria Municipal de Saúde e de Assisêncla Social oom as '
' infomações completas acerca-dos serviços prestados eprocedimentos realizados para fins de faturamento eestatístims;

—. Realizar todos os atendimentos possiveis de sua área, não sendo permitida a llmitaão do atendimento por
qualquer cláusula contratual ou outra alegação;

Prestação de serviços especializados na área de Promoção da saúde e prevenção de riscos e doenças e reabilitação,
pennitindo um completo bem estar fisico, psíquico esocial àpopulação de Cairu. ,,

Os serviços devem ser executados por profissionais que possuam qualincação técnica compatível com as atividades
que lhes forem incumbidas, sob inteira responsabilidade da contratada, que deve orienta-los quanto às suas obrigações "é
afazeres.

9. DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado n s a l e napós os repasses do Fundo Nacional de Saúde à Secretaria Municipal de
Saúde.

10. vxcêncu oo cormuro " d
O Tenno de Contrato terá por vigência o prazo de (um) ano. Devendo ter seu início a partir da data de sua

_ assinatura nas condições etemos estabelecidos no art. 57, parágrafo 4da Lei nº 8566/93.

u . DA FISCALIZAÇÃO Eexecução no CONTRATO -
A execução do Contmto será avaliada pelo CREDENCIANTE, mediante procedimentos de supervisão dlrew ou '

indireta local, os quais obsenmrão o cumprimento das dáusuias e condições ora estabelecidas, e de quaisquer outros dados
necessários ao conuole e avaliação dos serviços prestados. "

12. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE __;
—. Ceder espaço fisico onde se encontram instalados equipamentos e mobiliário especiôcos para realização

serviços contratados; ' "

m e Heredia! Deodoro, nº oa, m u .Caim - an - cera: 45420-000
(Teldax) (15) 3653-1151, mmol: 114 E-cnali:  
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' —, Proporcionar todas as âcilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive com o

fornecimento de todos os materiais de consumo esegurança para obom desenvolvimento dos trabalhos;
—. Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal Em;
_ Promover o acompanhamento ea fistzllzação dos serviços com vistas ao seu perfeito cumprimento, sob os

aspectos quantitativos equalitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas ecomunicando àcredenciada as
oconências de quaisquer fatos que exijam medidas conetivas; ' '

—. Aplicar àcontratada as penalidades cabíveis na forma da Lei.

13. RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA '

_ Cumprir mrga horária prevista em contrato

_Cumprir obrigações frente ao Serviço proposto" confomie Programa de Saúde
_ Participar de Reuniões, Encontros, Capacitações e Eventos
_ Desenvolver Projetos e atuar no mesmo quando necessário '

_ Atender de forma organizada e Humanizada. '

14. DAS sANçõEs .
14.1. Os prestadores de serviços estarão sujeitos às penalidades previstas nos artigos 86 e8_7 da Lei 8666/93, bem

como às previstas nas demais legislações aplicáveis, como Portarias e resoluções expedidas pelo Ministério da Saúde ou
Ministério do Desenvolvimento Social e Manuais especificos eaplicáveis ao objeto do contrato ou ajuste, garantindo sempre .
odireito de defesa prévia eao contraditório em processo administrativo.

14.2. Os casos de descumprimento do exercicio da pronssão serão analisados pelo fiscal do contato que deverá
encaminhar ao gestor do contrato os pedidos pam a d ã o das medidas cabíveis;

14.3. Na hipótese de apenamento com multa, o valor da mesma será descontado automaticamente dos _
pagamentos que lhe forem devidos pelo Contratados. '

OContratado ainda estará sujeito às penalidades propostas pelos regulamentos dos respectivos Conselhos.

15. couoxções GERAIS no CREDENCIAMENTO _
A contratada, para efeito de atendimento ao objeto deste termo de referencia, deverá apresentar documentos que

comprovem a sua mpacldade técnica para prestação dos referidos servicos.

a) Comprovante de inso-igâo no cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);

b) Alvará de vigilância sanitária;

c) No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado,
acompanhado de todas as alterações, se houver; .

d) No caso de sociedade por ações, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado,
acompanhado de todas as alterações, se houver, bem como documentos de eleição de seus administradores;

e) No caso de seriedade simples, ato constitutivo ou contrato social acompanhado da diretoria em exercicio, e
certidão expedida por órgão de Registro Público comprovando inscrióo do ato constitutivo;

f) Comprovante de regularidade referente ao recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
g) Certidão Negativa de Débitos arpedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, a Em de comprovar a

regularidade da empresa em relação às conolbuições previdenciárias e às contribuições devidas, por lei, a terceiros,
incluindo as inscrições em Dívida Ativa do INSS;

hycertidão Negativa de Débitos expedida conjuntamente pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) e
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), a fim de comprovar a regularidade da empresa em relação aos tributos »
federais administrados pela RFB e à Divida Ativa da União administrada pela PGFN;

j) Documentos que comprovem a capacitação profissional de todos os prolissionais envolvidos com a realização dos
serviços a que se refere o aedenciamento, conforme listagem exigida para pessoas físicas.

k) A empresa contratada deverá apresentar documentos de comprovaráo do registro dos profissionais nos
respectivos conselhos quando da solicitação da prestação dos referidos serviços.

I) Garantir maior eficiência e qualidade na assistência à saúde da população por parte das unidades de saúde da »
familia, assim como sua gestão; . "

CREDENCIAMENTO N" 006/2021 ,
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— m) Promover níveis satisfatórios de qualidade edisponibilidade de serviços em saúde para dar suporte às atividades

erotinas inerentes ao programa de saúde da família eurgência eemergência; _
n) Facilitar areferência eacontra-referência, integrando os processos de regulação eagendamento;
o) Melhorar o atendimento aos cidadãos-usuários do SUS;
p) Aumentar acapacidade de detecção precoce dos problemas de saúde da população atendida nas unidades de

saúde do município; ' ' '
q) Aumentar a produtividade;

r) Otimizar o uso dos recursos humanos, materiais e financeiros.

_ ' 16. RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO - _ '
' GESTÃO oo CONTRATO FISCAIJZAÇÃO oo CONTRATO —

Jeanine Fonseca Adriana Assunção
Função: Secretária de Saúde. . Função: Recursos Humanos. ,

. E-mail: SAUDELAIRU©HOTMAILCOM __ E-mail: SAUDE.CAIRU©HOTMAIL.COM
' Tel-.: (75) 3653-2027 _ Tel-.: (75) 3653-2027

,' ma; Mueda! Deodoro, nº oa, Ganho, Cairu - ru -cen: «suomi»
(Telefax) (75) 3653-2151, ramal: 214 E-mailf  , .

. CREDENCIAMENTO Nº 006/2021
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. ANEXO l l - (Preferencialmente em Papel Timbrado da Proponente)
SOLIGTAÇÃO DE CREDENCIAMENTO EACEITAÇÃO DAS CONDICOES DO PRESENTE EDITAL COM AS “DECLARAÇOES

UNIFIOKDAS" - CREDENCIAMENTO SERVIÇOS MÉDICOS

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU
ATT.: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
REF. CREDENCIAMENTO Nº 006/2021.

PROPONENTE:

CNPJ:

ENDEREÇO:
CIDADE:

T E L E F O N E :  '

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PRIVADO, DEVIDAMENTE HABILITADAS, PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÉDICOS ESPECIALISTAS, PLANTONISFAS EASSISTENCIA ESPECIAUZADA, NO ÃMBITO
DA ATENÇÃO PRIMÁRIA EURGENCIA EEMERGENCIA 24HORAS , PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES
DE SAÚDE DO ARQUIPÉLAGO DE 1'INHARÉ, MUNICÍPIO DE CAIRU, ESTADO DA BAHIA.

_ DECLARAÇÃO: Tendo em vista o disposto no Edital de Uciiação Nº 040/2021 —CREDENCIAMENTO Nº 006/2021,
instaurado pela Prefeitura Munldpal de (NRU/BA, vem perante V. Exa. apresentar os anexos documentos e requerer
o seu CREDENCIAMENTO para fins de prestação de serviços de médicos especialistas, plantonistas e '
assistência especializada, no âmbito da atenção primária e urgência e emergência 24horas , para
atender as neoaldades das unldads de saúde do arquipélago de tlnharé, município de Cairu, Estado
da Bahia, na área indicada a abaixo, aceitando os preços oferecidos pela Administaáo:

INSERIR QUAL SERVIÇO Disc/um No ITEM 6.1 DO ANEXO I (TERMO DE REFERÉNaA), ONDE TRAZA
DESCRIÇÃO DO SERVIÇO (UNIDADES DE SERVIÇO, CARGA HORÁRIA, QUANTTFATIVOS ELOCAIS DA PRESTAÇÃO
DOS SERVIÇOS EESTIMATIVA DE VALORES ASEREM PAGOS) HÁ INTERESSE EM CREDENCIAR-SE

OAS: Não será obrigatória o credenciamento em m d w os serv/ças disponíveis no prsentvedital.

a) Assume inteira a responsabilidade pela inexistência de fatos que possam impedir a sua habilitação no presente
Chamamento Público e, ainda, pela autenticidade de todos osdocumentos apresentados de habilitação.
b) Sob as penas da lei, não foi considerada INIDôNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública,
Federal, Estadual, Munidpal, e/ou SUSPENSA de contratar com o Municipio de (NRU (Prefeitura).

c) Aceita integral e irretratavelmente os termos do Edital em epígrafe.
d) Para fins do disposto no inc. V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, Acrescido pela Lei n.º 9.854,
de 27 de oumbro de 1999, regulamentada pelo Decreto n.º 4358 de 05/09/2002, que cumpre as disposições do inciso
XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezaseis anos.

Ressalva: emprega menor, apartir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). _
Observação: em caso aGrmativo, assinalar a ressalva acima.
e) Que assume inteira a responsabilidade pela inexistência de fatos que possam impedir suahabilitação no presente
Chamamento Público e, ainda, pela autenticidade de todos osdocumentos apresentados.
f) Indica como representante legal da proponente, o(a) Sr.(a) (  ) ,
(  cuia a respectiva d o c u m e n i a ç ã r x
) encontra- se
junto aos documentos de habiiiiaáo, para praticar todos os atos necessários em nomeda instituição financeira, em
todas as etapas deste Credendamento, e para o exercício de direitos e assunéo de obrigações decorrents do
Contrato de Credenciamento.

9) Indico º e - m a i k  e o telefone ( ) ( )
para contato e convocaçõesnecessárias, declarando estar dente de que a convocaáo para assinatura de contratos
se dará via e-mail indicado.

Local e data '

Assinatura do responsável pela Empresa (Carimbo da empresa)

 
(Ideia!) (75) 3653-2151, ramal: 216 E-ulall:  
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A N E X O I I I

TERMO DE CONTRATO Nº l CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO
PRIVADO, DEVIDAMENTE NABILITADAS, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÉDICOS ESPECIALISTAS,
PLANToNIsTAs EASSISTENCIA ESPECIALIZADA, No ÃMDITO DA ATENÇAO PRIMARIA EURGENCIA E
EMERGENCIA 24HORAS , PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES DE SAUDE DO ARQUIPÉLAGO
DE TINHARÉ, MUNICÍPIO DE CAIRU, ESTADO DA BAHIA.

CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI O MUNICIPIO DE CAIRU -
BA E A EMPRESA ....................................................... NA FORMA
ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE CAIRU, Estado da Bahia, pessoa juridica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n.º
14.235.907/0001-44, sito à Praça Marechal Deodoro, nº. 03, Centro, representado neste ato pelo Chefe do Poder
Executivo, Senhor Nildécio Antônio Meireles Filho, brasileiro, casado, com endereço residencial na Praça da
Bandeira, s/n, Cajazeira, nesta cidade de Caim, Estado da Bahia, CEP 45420000, portador da cédula de identidade nº
01.718.085-68, expedida pela Secretaria de Segurança Públltz do Estado da Bahia, inscrito no Cadastro de Pessoas Fisicas
sob nº 124.403.105-49, confomie delegação de competência através do tenno de posse, doravante denominado
CONTRATANTE e a empresa situada à inscrita no CNPJ sob o nª.

inscrição estadual sob o nº. e inscrição municipal sob o nº
neste ato representada na forma dos seus Estatutos/Regimento/Contrato Social, pelo(a) Sr(a).
portador(a) de documento de identidade nº. emitido por inscrIto(a) no
Cadastro de Pessoas Fisicas sob o nº credenciada no processo licitatório na modalidade
CREDENCIAMENTO Nº 006/2021, originário do Processo Administrativo nº 258/2021, datado de 28/06/2021, doravante
denominada CONTRATADA, resolvem e acordam na celebração do presente INSTRUMENTO CONTRATUAL, mediante as
cláusulas e condições a seguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO - Constitui objeto do presente termo a prestação de serviços de médicos
especialistas, plantonistas e assistência especializada para atender as necesidades das Unidades de Saúde do
Arquipélago de Tinharé, Municipio de Cairu —Bahia, de acordo com as especificações e valores estabelecidos neste
contrato. = _

PARAGRAFO PRIMEIRO - Oobjeto deste contrato refere-se especificamente aos serviços .......................(Indicar quais
serviços), a serem executados de aoorco com a proposta apresentada ao credenciamento nos termos estabelecidos no
item 6, do Anexo I - Termo de Referência. —

PARAGRAFO SEGUNDO - DA REGÉNCIA LEGAL: Este contrato é regido pela Lei Federal nº 81366/93 e alterações
posteriores, Lei Federal 8.080, de 19 de setembro de 1990, e demais normas do sistema único de saúde e principios
gerais da administração pública e demais legislações aplicáveis, à quai as partes se sujeitam para resolução dos casos
omissos e de qualquer divergência surgida durante a uecução do mesmo.

PARAGRAFO SEGUNDO - DA vINcuLAçÃo DA LICITAÇÃO - VincuIa—se ao presente TERMO DE CONTRATO o
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, Nº >o<x/xxxx, datado de xx/xxhooa, fundamentado no art. 25
capuz da Lei Federal n ª 8566/93 e suas ananás, originário do Processo Administrativo nº >oo</>o<xx, datado de
)o</>o</>ooo<, que também passa a fazer parte integrante deste instrumento como se aqui estivesse descrito, inclusive toda
e quaisquer correspondências trocada entre as partes, nos termos do Credenciamento nº 006/2021.

CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO DE VIGENCIA - Oprazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) mess,
iniciandose na data desua assinatura podendo ser prorrogado através de Termo Aditivo, nos tenno: do artigo 57, da Lei
Federal nº 8566/93, desde que observadas às normas legais vigentes.

PARAGRAFO ÚNICO - 0 Contrato, fruto deste certame, poderá ter seu prazo de vigênda prorrogado conforme dispõe o
artigo 57, 5 1º, da Lei Federal nº 8566 /93 .

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO ECONDICOES DE PAGAMENTO - Pela prewção de serviços, a CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA, pelos serviços efetivamente prestados, a importância correspondente ao número de
horas/plantões efetivamente babalhados, estimando a presente contratação em R$
durante o periodo de vigência deste termo.

 
(Telefax) (75) 3653-2151, ramal: 216 E-mall:  
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PARAGRAFO PRIMEIRO -Opagamento dos serviços será efetuado em até 10 (dez) dias após aemissão da Nota Fiscal
que deverá ser emitida em favor do Fundo Municipal de Saúde de Cairu, conforme dados do preambulo deste termo e
deverá conter atestado de conformidade assinado pelo Secretario Municipal de Saúde ou Técnico Responsavel.

PARAGRAFO SEGUNDO - Na Nota Fiscal, deverão estar destacados os valores relativos ao IR, INSS eao ISSQN, asa
ocorra ohtc gerador destes ou outros impostos, sob pena de retenção dos valores no ato do pagamento.

PARAGRAFO TERCEIRO - Fica expressamente estabelecido que no preço estejam incluídos todos os custos diretos e
indiretos requeridos para aexecução do objeto especificado na cláusula primeira deste instrumento, constituindo-se na

_ única remuneração devida. “

PARAGRAFO QUARTO - Somente serão pagos os serviços que estiverem em conformidade com as obrigações e
especificações constantes na tabela da clausula Primeira.

PARAGRAFO QUINTO - Quando houver erro, de qualquer natureza, na emlsáo da Fatura, odocumento será devolvido
imediatamente para substituiéo e/ou emissão de Nota de Correção. a e intervalo de tempo não será considerado para
efeito de qualquer reajuste e/ou atualização monetária.

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO oRçAMENTARIA _
As despesas para o pagamento deste contrato correrão à conta dos recursos oramentários, constantes de dotações
consignadas no orçamento municipal vigente, através das dotações orçamentárias, abaixo descritas:

PROJETO ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA]"“"M"““m” É PROGRAMA DE TRABALHO NATuREzA DA DESPESA
ªº /1º o 39 oo oo10,20 0002/0014 2.004] 2.050 33.9 . . .

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGACOES DA CONTRATADA

51º - Prestar os serviços de acordo com oestipulado no edital;
52º -ACONTRATADA, além das obrigações contidas neste Contrato por determinação legal, obriga-se a:

a) Cumprir carga horária prevista em contrato

_ h) Cumprir obrigações frente ao Serviço proposto conforme Programa de Saúde
c) Participar de Reuniões, Encontros, Capacitações e Eventos
d) Desenvolver Projetos e atuar no mesmo quando necessário
e) Atender de forma organizada e Humanizada
f) responsabilizar-se integralmente por todos os compromissos assumidos neste Contrato;
g) arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo, de qualquer natureza, causados ao CONTRATANTE e/ou a
terceiros, por sua culpa;
h) zelar pela boa e completa execuéo dos serviços contratados e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a
ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e
exigência que lhe forem solicitadas;
i) efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre as
suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente Contrato, inclusive as obrigações sociais,
previdenciárias etrabalhistas dos seus empregados;
j ) manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigaçõs assumidas, todas as
condições de habilitaáo e qualificação exigidas para a assinatura deste Contrato.
k) prestar os serviços acima em alla qualidade epadrão, nos prazos esegundo as condições aqui convencionadas,
responsabllizando-se integralmente pelos serviços executados;
I) cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas por força deste edital ou do contrato dele
decorrente .

CLÃUSUIA SEXTA - Em nenhuma hipótese serão admitidos reajustes de preços, sendo admitido apenas, se este vier a
se justificar, para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, nos tenhos do art. 65, II, “d", da Lei Federal
nº 8566/93. '

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇõES DO CONTRATANTE '
a) Ceder espaço físico onde se encontmm instalados equipamentos e mobiliário especiiicos para realização dos

serviços contratados; ,

b) Proporcionar todas as àcilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive com o
fornecimento de todos os materiais de consumo e segurança para o bom desenvolvimento dos trabalhos

Praça Maredral Deodoro, nº03, (“Antro, Caim-BA-CF: ssnzoooo
Cfc-Jeh!) (75) 3653-2151. rumar: n o E-rnall:  
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« c) Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tai fim
d) Promover o acompanhamento e a Hscalização dos serviços com vistas ao seu perfeito cumprimento, sob os

aspectos quantitativos e quaiiiztivos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à
credenciada as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas oorretivas

e) Aplimr à contratada as penalidades cabíveis na fonna da Lei
f) Garantir aefetivação do pagamento àcredenciada, de acordo com as condições estabelecidas neste contrato.

' g) Fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato;
h) Promover, através do gestor do contrato, o acompanhamento e lisalização dos serviços, sob os aspectos

quantitativos equalitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas ecomunicando àContratada as
ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte desta;

|) Fiscalizar aexecução _do contrato eatestar aNota Fiscal; '
j) Efetuar pagamento àContratada, de acordo com as condições de prego eprazo estabelecidas no contrato;
k) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato;
i) Publicar oresumo do Contrato eos Adiiamentos que houver, na Imprensa Oficial até o5º (quinto) dia útil do

' - mês seguinte ao da sua assinatura contanto que isto ocorra dentro de 20 (vinte) dias a contar da referida
» assinatura, confon-ne art. 61, 51º da Lei 8566/93.

CLÁUSULA OITAVA - nas OBRIGAÇÓES nec imoas
51º Qualquer alteraáo na sistemátia de prestação dos serviços ajustados neste Contrato depende de prévia

— concordância entre as partes, por escrito. _
52º Toda providênda tornada tanto pela CONTRATANTE quanto pela CONTRATADA, visando racionalização ou
aperfeiçoamenin dos serviços, que resulte em alteração nos seus custos, será objeto de renegociação das Cláusulas
Hnanoeiras des te Contrato.

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO - Afiscalização dos serviços, ora contratados, será exercida pela contratante
através de pessoa designada com poderes para:

51º recusar os serviços que não tenham sido executados de aoordo com as condições especiâcadas neste Contrato;
52º comunir à Contratada quaisquer irregularidades encontradas na execução dos serviços, estabelecendo prazos
para que as mesmas sejam regularizadas;
53ª notificar, advertir edenunciar ocontratado em caso de descumprimento dos itens aaté os constantes na Cláusula
Segunda; .

54º Proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do art. 67 da Lei Federal 8666/93, iicando
' esclarecido que aação ou omissão, total ou parcial, da nsmiização do Contratante não eximirá àContratada de total
' responsabilidade na execução do contrato. - .

. a) A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da contratante, não arcluindo nem reduzindo a
responsabilidade da contratada.

b) As exigências e a atuação da fisiizaóo pelo órgão ou entidade contratante em nada restringe a
responsabilidade única, integral eexclusiva da contratada no que conoeme àexecução do objeto contratado.

c) A fiscalização e o acompanhamento da execução deste Contrato, não reduz ou exclui a responsabilidade da
CONTRATADA, para escusa-la dos seus encargos.

d) Agestão do presente termo de conuato será realizada pela Subsecretária Municipal de Saúde do Município de
Cairu a Senhora Jeanine Costa Fonseca. ,

e) Fica designado o(a) Servidor(a) çaggna Secretaria de Saúde, deste Municipio
de Caim, Estado da Bahia, como responsável pelo acompanhamento da execução do contrato em queâo, nos
termos da disposiçãocontida no art. 67 da LeiFederal nº 8666/93 e suas alterações.

f) As exigências e a atuação da fiscalização pelo órgão ou entidade contratante em nada restringe a
responsabilidade ú n , integral eexclusiva da contratada no que oonceme àexecução do objeto contratado.

g) A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalizaão do contratante, não eximirá à CONTRATADA de total
responsabilidade na execução do contrato. .

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES - 0 descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas como
credenciamento sujeitará oCredenciado, no que couber, às sanções previstas na iegislaão aplicável, garantida aprévia e
ampla defesa, ficando esàbelecidas as seguintes penalidades:

. a) Advertênda por escrito.
b) Muita de até 5% (cinco por cento) do valor do serviço.

 
. (Telefax:) (75) 3653-2151. ramal: 214 Email:  
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c) Suspensão temporária de participar em licitação_ eimpedimento de contratar corn aAdministração Pública, pelo
prazo de até US (cinco) anos; «
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os

' motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade. ' .

_ 52º Aquele que Impedir, perturbar ou fraudar arealização de qualquer ato de procedimento licitatório ficará sujeito a
uma pena de detenção de 6(seis) meses a2(dois) anos, emulta, conforme detennina oArt. 93 da Lei 8566/93;
53º Aquele que fraudar licitação instaurada para “aquisição ou venda de bens ou mercadorias, ou contrato dela
decorrente:

' I - Eievando arbitrariamente os preços; - ,.
II -Vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou deteriorada;
III- Entregando uma mercadoria por outra; —
IV - Alterando substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fomecida; '_
V- Tomando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa àproposta ou aexecução do contrato; iicará sujeito
apena de dehenáo de 6-(seis) meses a2(dois) anos, emulta, conforme detennina oArt. 96 da Lei 8566/93.

" CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESGSÃO - A inexecução, total ou parcial, deste Contrato ensejará a sua
rescisão corn as consequências contratuais eas previstas na Lei nº. 8566/93.
5 1º 0 CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente opresente contrato nas hipóteses previstas nos incisos I a
XII, XVII e XVIII do alt. 78 da Lei 8566/93
5 2º Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos l aXI e)<III do art. 78 da Lei 8666/93 não cabe ao contratado
direito a qualquer indenização.
53º OCONTRATANTE poderá considerar opresente Contrato rescindido de pleno direito, sem que assista àContratada,

." ' direito a qualquer indenlzaão, nas hipóteses em que:
a) ACONTRATADA abandonar ou suspender aexecuáo dos serviços, salvo por motivo de caso fortuito ou de força
maior, devidamente, comprovados; '
b) A CONTRATADA infringir quaisquer das Cláusulas contratuais; -

- c) A CONTRATADA requerer ou liver sido declarada a falência, concordata, insolvência ou dissolução judicial ou
extrajudicial;

.- CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO - As partes elegem o Foro da Comarca de Valença, Estado da Bahia, que
prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente
contrato.

' E, por estarem assim justos e contratados, finnam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e fomia na
presença das testemunhas que subscrevem depois de lido e achado conforme.

CAIRU-BA, de d e2021.

HILDÉCIO ANTÓNIO MEIRELES FILHO
MUNICÍPIO DE CAIRU-BAHIA — ' CONTRATADA

CONTRATANTE '

TESTEMUNHAS: _

. 0 1 - 02.

Nome: Nome:

CPF nº: “ crr nº:

.  ._
_ (Tdefax) (75) 3653-2151, ramal: I I I E-iiiail:  -
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EDITAL Nª 042/2022 - cNAMAMeNro eunuco
CREDENCIAMENTO Nª005l2022

1. REcÉNaA LEGAL: '

' Caput do art. zs da ua FEDERAL Nº asas/rsss, oe 2x pe iuiirio oe 199,3. ESUM ALTERACÓES, LEI FEDERAL 8.080. 95
19 pe sErEMaRo oe 1990, eDEMAIS NORMAS po sisrEMA UNICO oe SAUDE EPRINGPIOS GERAIS DA ADMINISTRACAO

.- _ PUBLICA eDEMAIS LEGISLAÇÓES APLICÁVEIS v

ú. ÓRGÃOS INTERESSADOS: . ' , “
:=; u SECRETARIA MUNICIPAL oe SAÚDE »., '

m . MODALIDADE: ª "' IV. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nª
:'. CREDENCIAMENTO Nº 042/2022 303/2022, DATADO oe 11/07/2022 .&

v . cru- re ino DE JULGAMENTO:

PORITEM (OSINTERESSAD$FCDSIÍOEGE>B€GARAFBASPARAOSHBISDE$JINTEIESE)

vi. oaiero: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JuRíoius PARA PRESTAÇÃO oe seRviços oe MÉJICO eASSISTENCIA
ESPECIALIZADA PARA ATENDERAS NECESSIDADES oAs UNIDADES oe SAUDE oo ARouiPÉiAGo oenNHARÉ, MUNIGPIO
o e CAIRU - BAHIA.

vii. LOCAL eDATA PARA INÍCIO po RECEBIMENTO nos DOCUMENTOS RELATIVOS AHABILITAÇÃO.

DATA DE INÍCIO DE ENTREGA: ia DE JULHO oe 2022. DATA FINAL DE ENTREGA: 31 oe DEZEMBRO DE 2021.

NoRARio: ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL oe CAIRU APLICÁVEL A SECRETARIA DA ApMiNisrRAçAo;

LocAi. DE ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO: NA SAIA DA COMISSÃO oe UCITAÇÃO SITUADA NO COMPLEXO
ADMINISTRATIVO oioco MAGALHÃES BRANDÃO - PRAÇA MARECHAL DEODORO, N- 03, CENTRO. (SETOR DE ucrrAçõEs).
ANÁLISE DA oocuMeN-rAçAo: eM ATÉ CINCO DIAS ÚTEIS APÓS o REcEaiMENTo DA DOCUMENTAÇÃO.
DIVULGAÇÃO nos CREDENCIADOS: NO DIÁRIO OFICIAL oo Nunidrio oe cAiiiu/BA, né o QUINTO ou uni.

._ . suaseouerrre AO Mês EM oue HOUVE HOMOLOGAÇÃO oe camera/ivos.

É viii. boTAclo ORÇAMENTÁRIA
UNIDADE nose-roAnvmADe ELEMENTO o e DESPESA /

GESTORA PROGRAMA DE m m m NATUREZA DA pespesA

3190310000 33.90.34.00.00
12/01 15001002/ 16000000] 15210000 20051 1.037 / 2.067

' ix. PRAZO De ExecuçAo/vicàiciA x- PATRIMÓNIO LÍQUIDO MÍNIMO '

- 12 (Doze) Meses ' NÃO se APLICA.

xi. LOCAL HORÁRIO EMEIO ne comunicação PARA ESCLARECIMENTOS soaRE esre EDI'i'AL: '

As igimRMAcbEs EsaAREcrNemDs NEcessAiuos A0 veiu-Erro coNNEcmEN-ro no como DESTA LicrrAcAo
SERAO PRESTADOS FILA COMISSAO D! LIGTAÇÃO, DIARIANENTE, DAS OBNOOMIN AS IZNDDIIIN EDAS 13HO0N1N —

' AS IGNDOIIIN, NO ENDEREG) ACHA.
o EDITAL PODERÁ sen CDNSULTADO Gui-urrANENrE No DIARIO OFICIAL no Mumctvio PELO SITE
-

A COMUNICAÇÃO se DARÁ von E-MAIL:  ou PELO TELEFONE (rs) 3553-2151, RAMAL: 214.
TODAS AS infusões ECOMUNICACOES que se nzeREu NECESSÁRIAS, INCLUSIVE DJULGANEN-ro e m u
cussmuioiuosEnA ANuNaAuo EM sessão rumar ou ATRAVÉS ne PUBLICAÇÃO No nniruo OFICIAL no .
MUNICÍPIO De CAIRU — aANiA que PODERÁ , seu CDNSULTADO, TAMBÉM, Amves oo sm: -

_, _.

. Prapnansmibmazvo. ivºiILCeimmCairu-Bl-(EPNSJZD-wº
(reuuumaosa-zisi. ruful i lu E-mul:  '

CREDENGAHHID Nº (DS/IDH PMI/il de 24 '

; CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QKUZRUl2NKQOOEE1MEUZNO
f Esta edição encontra-se no site oãcial deste ente. . .
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, PRESIDENTE DA COMISSÃO oe ucrrAção

Robson Vlcaite Silva dos sanms
_v Decreto Munldpal nº 1020/2011 de 04 Março de 1022 !

— l
' l

. . l
x n - Disposições PRELIMINARES

12.1. Aparticipação neste ueaenclamento lrnplla erri concordanda eaceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento
_ convocatório.
' _ , 12.2. Os interesadas poderão se credenciar apenas para os Itens de seu interese.
— 12.3. Starão credenciados arealizar os serviços, as empresas que aprwentarem corretamente adocumentação algida, concordando

com os valores nxados pda Administração, confonne tabela do Municipio de Cairu/BA constante no Anexo l -Termo de referência.
XII I - DAS F A S E DO PROCEDIMENTOS PARA 0 CREDENCIAMENTO

13.1 - Oprocedimento seletivo para credenciamento será composta pelas seguintes fasa:
a) Divulgação do Chamamento; .
b) Análise da documentação e habilitação; .

. c) Divulgação dos credenciados, ai:-aves de Vubllcação no Diário oliclal do Municipio de Cairu/BA
(  ) ;

v: 13.2 -Acontratação danse-á por Inexigibilidade de licitação, valendo-se da figura do credenciamento, firndamentado no art. 25. caput,
2 da l.ei Federal nº 8566/1993.

— ; xxv - munições De PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
i 14.1. Poderão participar dam licitação,

'; '>' 1.4.1.1. os intersdos cujo ramo de atividade seja compativel com oobjeto esta licitação observadas, também, as demais
exigências date Instrumento;
10.11. pessoas jurídicas, legalmente constituidas, habilitadas, com idoneidade, regularidade juridico fiscal, que não tenham sofrido
penalidade de sispensão ou declaração de inidoneidade por parte do Poder Público eque satisfaçam as condições fixadas neste
edital e seus anexos e, ainda, que aceitem as normas eáabeiecidas pelo Munidplo de CAIRU/BA.

14.2. Não poderão participar desta licitação lniitulções:
14.24. proibidas de participar de licitações ecelebrar contatos administrativos, na forma da legislação vigente; “

_ 1.4.7.1. que tenham sido declaradas iniddneas para contratar coin qualquer órgão ou entidade da Administração Pública de
qualquer Poder ou esfera de Governo; '
141.3. que eaiverem irregulares quanto à tributos federais e municipais, considerada a sede ou principal eíabelecimento da

' - proponente; '
141.4. que não atendam às condições destes Edital e seus anexos;
14.25. estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes erraram para receber citação e responder
adininlúrativa ou judicialmente; '
1.4.2.6. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da l_el nº 8.666, de 1993;
1.4.2.7. que miverem em proceso de intervenção judicial ou extrajudicial, falência, insolvência ou liquidação; em caso de
recuperação judldal, deverão apimentar 0 plano de recuperação homoiogado pelo juizo, em vigor

. L 1.4.2.8. que nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:
a) detentor de cargo em comissão ou função de connança que atue na área responsável pela demanda ou contratação
(Prefeitura Mu nici pai de Cairu/BA; ou

._ b) de alteridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão conuratante. '
' b.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar ocônjuge, ocompanheiro ou o parente em linha reta ou colateral,

. por corsangulnidade ou anuidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/QF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16
- de maio de 2013 e art. 2º, inciso lll, do Decreto n.º 7.203, de 04 dejunlio de 2010); '

X V —P R O C E D I M E N T O D O QEDENCIAMENTO ' ._

15.1. o procedimento obedecerá, integralmente, as disposições da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, em sua redaçao
atual e legislação pertinente.

XIII - DA REPRESENTAÇÃO DOS PROPONENTES:
16.1. somente poderá manifestar-se nas reuniões e solicitar que sejam consignados assuntos nas atas de reuniões da Comlsão de
Llcitaião:

me Marshal Darkito, rr- 03, tam, (“ain: - BA —cer: «serum
(Teh!!!) (75) 3534151, run-Ii I l l Emil]:  

cnenei iomenio N“ 005/2022 Página de u

! CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QKUZRUi2NKQOOEE1MEUZNO_. Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
l'
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a) Represerrhnte legal da empresa, Indicado em seu contrato social e portando documento de Identidade em
original, por qualquer procsso de copia autenticada por cartório competente ou por servidor da PREFEITURA;

' b) Procurador, munido de procuração pública ou particular eportando documento de identidade em original, por '
qualquer processo de copia autenticada por artéria competente ou por servidor da PREFEITURA;

' 164.2. Acarta de credenciamento, pública ou particular, conferirá poderes ao representante para atuar em nome da proponente,
com podera para examinar, os documentos de habilitação impugna-ias, oferecer reclusos eexercer todas as prerrogativas
previstas neste Edital e na Lei Federal 8566/93.

1

1_ , 1.6.1.3. Orepresentante ondalmerrte Indicado, conforme o modelo apresentado no ANEXO il —Modelo de Carta de
. _. Credenciamento, deverá estar obrigatoriamente munido de CÓPIA oe céouu oe roerrrmme AurermcAoA por

. ontário mmneoente ou por servidor da PRERITURA, sob pena de não ser admitida asua atuado.

_ XVI! - DA HABILITAÇÃO/CREDENCIAMENTO _
17.1. Os documentos relativos à Habilitação poderão ser apresentados em Ol (uma) via, sem emendas ou rasuras, numeradas
sequencialmente erubricada em original, cópia autenticada, por cartório competente ou por servidor da Adminstração, ou publicação
oficial, em envelope lacrado, no quai possa ser Identiiicado onome ou razão social da empresa, modalidade, número edata da licitação,
além da exprasãn Habilitação conforme modelo a seguir:

MODELO PARA IDENTIFICAÇÃO DO ENVELOPE -A NOME VDA LICITANTE PROPONENTE _

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIND/IA - COMISSÃO PERMANENTE OE LICITAÇÃO —COPEL
enoenzoo: oonrLexo ADMINISTRATIVO DIOGO mandes orurcoÃo - maça MARECHAL neooono, n
oacern-no-cnmu-unu ' '
ENVELOPE A - “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO" CREDENCIAMENTO Nº 005/1011

' 17.2. Os Interessados em crendendar-se nos termos do presente editai deverao aprsentar Habilitação Jurídlm
ª a) cópias autênticas de documento de identidade do(s) sócias);

b) curtindode condição de Miaoempreendednr Individual; ou,
' c) Registro mmereiai, no asso de emprsa individual; ou,

d) Ato constitutivo, esticam ou mnh-uh: em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais,
_ e, no cao de sociedades por ações, acompanhado de documents da eleição de seus amais administradores, na quai
, deverá estar contemplado, dentre os objetos sociais. aexecução de advldads da mesma natureza ou compativeis com o

objeto da licitação; ou,
e) Inscrição do m mrrstiuruvn no caso de sociedade dvli acompanhada de prova da Diretoria em exerdcio; ou, v
l') Decreto do entonação, em se tratando de empresa ou sodedade estrangeira em funciorumento no pais, e ato de

registro ou autorização para funcionamento atpedido peio órgão competente, quando aatividade assim o adgir

11.3. A Regularidade Fiscal o Traianlirlsh será comprovada mediante a apresentado dos seguintes documentos:
a) Prova de Inscrição no Cadaaro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ);
|:) Prova de regularidade para com aFazenda Munldpal, do domicilio ou sede do ildtante.
c) Prova de regularidade para com aFazenda Bhduai do domicílio ou sede do lidtante.
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Divida Ativa da união, Reoelu Federal e noss), mediante

certidão expedida pela Secretaria da Receita Federal.
o) nova de regularidade para oom oFundo de Garantia porTempo de Serviço (FGTS), mediante aapresentaão do Certificado

de Regularidade do rms/car, emidda pela Caixa Economica Federal.
* ' f) Prova de inexistência de débitos inadlmplldos perante a Justiça do Trabalho, medianoe a apresentação de certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emidda pelo Trlbunai Superior do Trabalho (TST).

-. 111.4. "A queimação “rezada será comprovada mediante aapresentação dos seguintes documentos:
a) Comprovação de registram insoruo na entidade profissional competente de cada área profissonal de Interesse da empresa

- a ser oedendado:
b) Awará expedido pela viglianda sanitária '

11.5. necumcõ:
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' n a u n )m ) ssa-ns). ramal: u a m u :  

anagrama-ro nº ousam Psalm de zu

i CERTIFICAÇÃO DIGITALZ QKUZRUI2NKQOOEE1MEUZNO
; Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.



r 2,5ÍTerça-felra . ' DIÉIÍIO 053131! (IO;
liz de Julho de 2022 ' ; 9,,,“, _N.,.m Cªlfu MUNICIPIO

Estado da Bahia ,,
' PREFEITURA MUNICIPAL D e c o m u

c mN º “ J a i k u / a n o t a

amou '
» - e

' a) Declaração fimiada pelo representante legal da proponente, conforme consta no modelo do ANEXO l ! integrante
do presente edital para cumprimento da exigência prevista _na Lei Federal nª 9351/99, que acrescentou os incxos v ao artigo
27 eXVII] ao artigo 78 da Lei Federal nº 8566/93, nos termos do Decreto Federal nº 4358/02.
a.i. Adedaração deverá vir assiriadu por um de seus sócios responsáveis pela Admlnisração da empresa com carimbo de
identificação da empresa;
b) Aproponente deverá apresentar asolicitação de credenciamento e aceitação das condições do presente editai,

_ conforme modelo Anexo V;
XVIII - DA A D E Ã O A 0 CREDBJCIAMENTO

" 18.1. Toma implícito que os proponentes ao respondeem ao CREDENCIAMENTO concordam integralmente com os termos deste
.. _ Edital e seus anexos.
15 - .

?,; _ ,
' 18.2. As licitantes deverão proceder verlncação minuciosa de todos os elementos fomedrios, comunicando formalmente (por escrito)

-v em meio eletrônico àComlsão, os erros e/ou omissões porventura observados, que serao esclarecidos, também por escrito, até 02
' (dois) dias antes da data de abertura dem licitação. .,

: 10.3. A não comunicação no prazo acima estabelecido, implicará na tácita aceitação dos elementos fornecidos, não cabendo, em
nenhuma hipótse, qualquer reivindicação posterior com base em imperfeições, incorreções, omissões ou falha

X I X -JULGAMENTO .

19.1. Os documentos relativos àhabilitação serão analisados pela Comlsão Permanente de ucitações no prazo máximo de até 5
(cinco) dias úteis após orecebimento da documentação, conforme solicitação de credenciamento apresentado pelos Intersados, que
sentindo necessidade, poderá abrir diligência para visitar o estabeledmentcfln loco".
19.2. Toda análise resultará em ata para regstro da referida análise.
19.3. Será desconsiderada adocumentação que contrarie os requisitos ezqnesos neste editai eem seus anexos ou em desacordo com
as formalidades piEiTIIBS.
19.4. Será inabilitada aempresa/licitante participante que não atender as exigências deste editai.
19.5. considerar-se-á habilitada apssoa juridica que apresentar corretamente eem tempo hábil, toda adocumentação exigida.
19.6. Na identificação de ausência de documentos, aCPL informará ao inoeressado a pendênda eo prazo para asua regularização,
ou se tratando de consulta em sites de livre consulta aCPL poderá realizar a Inclusão das peças que porventura aejam ausentes

" 19.7. Ainabilitação importa em perda do direito de credenciamento.
' 19.8. As dúvidas por ventura surgidas no decorrer da abertura do envelope (documentação), em sendo possível, serão dirimidas pela
É _ Comissão Permanente de ucitagão na propria reunião, com arspeclziva consignação em ata, ou darão ensejo àsuspensão da reunião
f Pªfª ªlléllse pelos membros da Comissão, que nxarão nova data para prosseguimento dos trabalhos.
f, . 19.9. A divulgação dos crecendiados, se dará através de Pirbllcado no Diário ondai do Municipio de'-. Cairu/BA
57"  ) -'

XX - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (HE), EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPF) o os MICRO
» EMPREENDEDORES INDIVIDUAIS; .

10.1. Nos termos dos arts. 41 e 43 da Lei Complementar nº 123/06, as MEI, ME e FP deverão apraentar toda a documenhção
exigida no Edital, msmo que ata apresente alguma restrição com relação à regularidade iiscai;

a) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade iiscai e trabalhista, será assegurado o prazo de 05
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame,
prorrogáveis por Igual periodo, a critério da Adminiwação Pública, para a regularização da documentaào, pagamento ou
parcelamento do denim, e emsão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
b) Anão regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na doadenda do direito a contratação,
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8566/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes
remansoentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação.

xxx - nos necunsos e mnuoruções

11.1. Ainteressada tem o prazo de 05 (dnco) dias úteis, para apresentar recurso, a partir da data da publicação do indeferimento ou
deferimento ao credenciamento; ' '

21.2. Orecurso deverá ser interposto mediante petição dirigida ao Presidente da Comissão Permanente de Notação por melo eletrônico
 ) -' l

' l
s.“ l

r raannremuionaumrnnzcemxzlm-m-mmssazooon

( t e n t á v a m o s - a u x .m u i :n o E-cmil:  

_ CREDEOAMDIYO NªwS/mll Página de u
- ' i

' CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QKUZRUIZNKQOOEEI MEUZNO &
- Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. «



êÉrãa-feira Diâlflº Oiicial do”?eJulho de 2022 ' , Úºii-Anôxvi-Nªooiz Cam] Á«gr
Estado da Bahia

., PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU '
,_'_ DIP) N“ 14_.235.907/0Wl-44

3 1 ª “ ; -

i o m - comum:/ io

21.1. A contratação danse-á por Inexigibilidade de licitação, valendo-se da figura do credenciamento, convocando as empresas
uedendadas para assinatura do Contrato Administrativo de Prwatão de Serviços, conforme Minuta de Contrato (Anexo III).

, 21.2. hra assinatura do curtiram Adminiwaovo de prstação de serviço, as anpresas/lldtanies terão oprazo de até 05 (clnºº) dlªs
úteis após acom/oração. perrnitindose aprorrogação por igual periodo, na forma do 9 19, do art. 64, da Lei nº. 8566/93 esuas
alterações;
22.3. Oprazo para assinatura do Contato poderá ser prorrogado por igual periodo, desde que solicitado por escrito, durante seu
transcurso e mediante motivo justificado eaceito pela Administração.

214.1. Quando ofornecedor não retirar, não aceitar ou não devolver o instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem
justificar os motivos para aAdministração ou apresentar justificativa não aceita pela msma, serão aplicadas as penalidada
cabíveis

' " 214.2 As situações não previstas riste Edital serão avaliadas e poderão ser objeto de alteração no instrumento contratual.
, 22.5. Os empregados do CREDENGADO não terão nenhum vínculo empregatício com oMunicípio de Cairu/BA, sendo de exclusiva

responsabilidade daquele as despesas com remuneração dos mesmos, seguros de natureza trabalhista vigente e quaisquer outros
enargos que forem devidos, referentes aos serviços eempregados.

. _ , .

Ú 11.9. o eventual inadimplemento pelo ceeosuanoo quanto aos encargos previstos "º item ªntªliºr não transfere ao Municipio de
Cairu/BA aresponsabilidade pelo seu pagamento enem poderá onerar oobieto do instrumento Contratual.
22.7. Os contratos decorrentes do presente credenciamento terão prazo de vigencia de 12 (doze) mesa, apartir de sua assinatura,

— podendo ser prorrogados por iguais esucessvos periodos, até o limite de 60 (sesenta) mses, nos temia do an. 57, II, da Lei
8566/93.

X X I I I— P E N A L I D A D

23.1. Odescumprimento total ou parcial das obrigações assumidas corno credenciamento sujeitará oCredenciado, no que couber, às
sanções previstas na legislaçao aplicável, garantida aprévia eampla defesa, ficando estabelecidas as seguintes penalidades:

n) Advertência por escrito.
b) Muita de até 5% (cinco por cento) do valor do serviço.
c) Suspensão temporária de partidpar em licitação eImpedimento de contratar corn aAdministração Pública, pelo prazo de até '

05 (cinco) anos; —
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos

detennlnantes da punição ou até que seja promovida areabilitação perante aprópria autoridade que aplicou a penalidade.
23.2. Aquele que impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório ncará sujeito a uma pena de
detendo de 6 (seis) meses a 2(dois) anos, e muita, confonne detemiina oArt. 93 da Lei 8666/93;

_ XXIV - DESQEDENCIAHENTO:
- 14.1. ocorrerá o dsaedenciamento quando:

244.1. Por algum motivo acredenciada deixar de atyider as condições estabelecidas neste Edital e no contrato administrativo
de prestação de serviços;

_'—'-_ 244.2. Houver recusa injustificada da emma/licitante aedendada em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente dentro do prazo estabdecido, executar os serviços requisitados, implicando em seu imediato descredenclamento ena

, » imediata suspensão do direito de licitar com a PREFEITURA de acordo com os prazos previstos em lei;
25.13. AAdminBtração, assegurada no direito e no interese da Administração Púoilca, revogar ou anular opresente processo
de credenciamento, sem que mllram aos licitante quaisquer direitos a reclamações ou indenizações;
264.4. Por qualquer motivo o contrato entre acredenciada ela Administração for rescindido.

XXV —FORMA DE PAGAMENTO

25.1. Ovalor total estimado do credenciamento éde R$ 1.883.692,80 (um milhão, oitocentos e oitenta e oltn mil seiscentos
esesenta e dois mais e oitenta centavos), para o periodo de vigência do contrato, o quai deverá ser dividido, proporcionalmente,
pelo número de emprsas credenciadas, em oonformldade com acapacidade opeiaclonai para atendimento SUS apresentada pelas
mesmas e conforme definido no Anexo I, deste edital.
15.2. o pagamento aos contratados, pela prestação do serviço, será efetuado pela Prefeitura Munldpal de Cairu, através do Fundo
Municipal de saúde de Caim.
25.3. o pagamento ao contratado somente será efetuado após aapresentação do documento comprobatório dos serviças eatesada
pela secretaria Munldpal de Saúde de Cairu asua efetiva execução, sendo realizado mediante depósito em conta bancária.
25.6. APreieiwra pagará, mensalmente, ao conoratado, o vaiorgiooal de cada serviço prestado, conforme estabeieddo no contrato.
25.5. A revisão dos valores pagos independerá de Termo Aditivo, sendo necasário anotar no processo a origem e autorização da
revisão dos valores, oom a data da publicação na imprensa Oficial.
25.6. Não serão objetos de pagamento os serviços não efetuados dentro da ooa técnizz proilsionai edas normas éticas eidstentes.
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. xxvI - orsPosIçõEs cams v
_ 26,1. Acontratação se dará por ordem cronológica dns credenciados. '

26.2. Aqualquer tempo poderá aAdministração Pública, se necesario, modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder à
divulgação.
26.3. Adivulgação, pela PREFEITURA, deste aviso, do tipo de serviço e preço de remuneração não caracteriza expectativa de

" faturamento por parte das emprsas/iicitantes, não cabendo à PREFEITURA o ressarcimento de eventuais prejuizos pelo não
credenciamento de interessadas que não atenda-am as condições estabelecidas riste aviso.

. 26.4. Évedada airanáerência total ou pardal, para terceiros, do objeto do presente credenciamento;
26.5. APREFEITURA poderá, aqualquer momento, reavaliar ocredenciamento deferido, sendcwihe facultado, suspende-io, sempre
que ocorrer motivo que ojustlfique.
26.6. O Município poderá, a qualquer mommtd, modifimr as condiçõs iniciais do presente credenciamento e retornar, sem

, indenização, os serviços desde que executados em desconformidade com os termos dem regulamento edo contrato, bem como
aqueles que se revelarem Insutidents para oatendimento dos contribuintes municipais ou no interesse maior da administração;

> s .

26.7. AInteresada é responsável pela fidelidade e legitimidade das infomações prestadas e dos documentos apresentados em
qualquer fase deste processo. Afalsidade de qualquer documento apresentado ou ainverdade das inlormaçõa nele contidas implicará
no Imediato descredenclamento, sem prejuizo das demais sanções administrativas, civis epenais cabíveis. __
26.8. Nas certidões edemais documentos emitidos por órgãos ou inscituições de direito público, será considerado como prazo de
validade olimite de datas expr no próprio documento, na ausênda somente serão considerados como válidos os documentos

» emitidos em até 90 (noventa) dias corridos anteriores àdata de abertura das propostas.
_ 26.9. Efacultado ao Prsidenice da comisão Permanente de Licitação, ou àautoridade aele superior em qualquer fase da licitação, a

,“ promoção de diligênda destinada aesclarecer ou anompiementar a instrução do prooaso licitatório, dade que não Impiique em
; indusão de documento ou informação que deveria constar, originariamente, da proposta.
»- 26.10. No ato da aquisição do Edital olnterssado deverá observar, cuidadosamente, se oseu exemplar esa devidamente completo

_ eacompanhado dos seguintes anexos:
ANEXO ! - TERMO DE REF? '

' ANEXO IX —SOLICITAÇÃO DE (REDCZAHENTO EACEITAÇÃO DAS CONDIÇÓES DO PRESENTE EDITAL
cou as “DECLARAÇÓES UNIFICADAS" ' '
m e x o u I - MINUTA oe connuro '

26.11 Componentes da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-— CPI.. designada peIo Decreto Munldpal n" LOZO/ZOZZ de DZ de
março de 2022:

PRESIDENTE: Robson Vicente Silva d w Santos ' '

MEMBRO: Jaqueline Passos Santos
MEMBRO: Carlos Benedito Guimaraes Da Silva

1º SUPLENTE: Patrícia da Silva Félix '

2 º SUPLENTE: Anilton Rosa M a r q u Filho

26.12. Adivulgação dos demais atos atinentes ao certame ocorrerá no Diária Oficial do Municipio de rairu —Bahia que poderá ser
cºfisuifªdo. também, a r m a do sitet .

_ 26.13. Para quaisquer questõesjudiciais oriundas do presenm Edital, fica eleito oForo da Comarca de Valença, Estado da Bahia, com
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. -

;. Cairu - Bahia, 12 de julho de 2022.

Jeanine com Fonseca
Subsecretária de Saúde

Pràhlhrmnlnendaro, inauguraram-anca»: «mom
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ANEXO x- remo oe REFERÉNGA

l . D O O D E I O

Credenciamento de pessoas Juridicas para prestação de Serviços de Médico e Asslaênda Especializada para atender as
necesidades das Unidades de Saúde do Arquipélagode 11nharé, Municipio de Cairu —Bahia.

i.-, z. on NECESSIDADE ' "

. - Asegurar ao cidadão os Serviços Príblicos de Saúde estabelecidos como garantias consdurcionais na promoção,
prevenção erecuperação da saúde, seja no seu aspecto Individual da integralidade da assistência bem mmo osocial garantido pelo
conceito da universalidade do acesso aos serviços públicos de saúde.

- Possibilitar a manutenção da rede fisica de assistência àsaude;
- Garantir aexecução dos diversos serviços pertinentes aos programas de saúde tanto na prevenção epromoção da

saúde, oem como através de serviços de diagnose econsultas eoutros procedimentos terapêuticos para promover arecuperação da
saúde do individuo. -

3. DA JUSTIFICATIVA . ,

Aestruurra asistencia! que austenita atualmente oferece aosmuniclpes, os serviços básicos de saúde (consulta de clinica
médica, consulta enfemragem, Aferição de PA, Glicemia, Teses rápidos para HIV eSIiiiis, Vacinas de Rotina estrategies, Atendimendo
de odontologia eoutras promionais da Atenção especializada, Curativos, Acompanhamento pelos Agerrm Comunitários de Saúde e
Agentes de Endemias e Distribuição de Medicamentos Básicos. .

Dispõe também de Serviços de urgência eEmergência que disponibiliza leito de observação 24hs para quadros de saúde
-—_, considerados leves, oom monitoramento de médico, enfemreiro ecedrico de enfem1agem,i'az uso de medicamentts injetáveis equando

opaciente dsenvolve quadros de Média eAlta complexidade são transferidos para Unidades de Asistencia de maior resolutividade,
sendo supennsionado exou coordenado por médico e enfermeira.

Os pacientes são transferidos com auxílio de ambulanchas eambulâncias equando são realizadas transferências considerada
graves, o médico etou enfenneiro da unidade acompanha otranslado adepender do quadro dinlco do paciente.

DMunicipio ainda conta com atendimentos de fisioterapia nas Unidades de Saúde, possuem instalação física compativel com
aestrutura utilizada na fisioterapia ortopedia, neurológica, pediátrica respiratória e motora, além de desmvolve fisioterapia domiciliar
aos acamados 2 a 3 vezes na semana.

conta também com Serviços especializado do (JPS Tipo l, atende pasoas de todas as lalxas sérias que apresentam
prioritariamente Intenso sofrimento psíquico decorrente de transtornos mentais graves e persisoentes, incluindo aqueles relacionados
ao uso de suimâncias psicoativas, e outras situações clinicas que impossibilitem estabelecer laços sociais e realizar projetos de vida,

para viabilizar assistência de qualidade eespecializada, se faz necaário tecnicos em saúde mental ecoordenação.

V_ Ainda compiemenia aResistência Básica com Equipe de Apoio as unidades de Saúde campeao por profissionais de diferentes
' áreas do conhecimento que, atuam de maneira integrada às equipes de saúde da família trazendo como consequência adiminuição

do número de encaminhamentos aoutros serviços e maior satisfação aos usuários. Realiza ações compartilhadas com as equipes de
saúde da familia, visando à ampliação da clinica e mudança das praticas, contribuindo para uma melhor qualidade de vida para as
comunidades. A empurra mca do está iixada na Secretaria Munldpal de Saúde e dispõe de M
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(quatro) profissionais especializados (psicólogo, amstente social, educador Esiw, fªrlnªcêi-IUCO) 05 QUªIS 989º?" ªSf-“ªlª "jeusªl Dªfª
desenvolverem atividades nas localidades (lntinerante).

Dispõe também de urna Ceninl de Abastecimento Fannaoêudco —CAF para armazenamento, controle e distribuição de
medicamentos conforme necidades de ada localidade, as quais seguem piarillha de Consumo Médio Mensal e Estoque para

consolidação e dispensação de forma mniroiada e precisa, evitando perdas ou excesso de medicamentos, portanto necessário a
presença do fannacêutico nas unidades para monitoramento e controle em todas as unidades do municipio, evitando perdas e
remanejando sobras.

_ Na Central de Regulação Munldpal ão realizadas Marcações de Consultas, Exams e(Ziruroias eletivas através de siázemas
d; x Web (Btaduai): Slsema Vida, Sistema SISREG, Sistema Hospital da Mulher, Sistema Policlinica Regional edispõe ainda de marcação
Íll» espontânea (sem sistema) das dinis credenciadas pelo Municipio, ambos opaciente requere oprocedimento às unidades de Saúde

, mais próxima da residencia através de requisição sus, por sua vez-as unidades encaminham por malote àCentral de Regulação, que
autoriza (carlmba e assina) e retoma através de malote as Unidad solicitantes para entrega das mesmas aos pacientes. Namo
havendo essa logistica, alguns pacientes preferem buscar oserviço diretamente no setor, os quais também são atendidos por iiéaiicos
reguladores e coordenação.

como mencionado anteriormente dispomos de marcações de consultas eexams de maior complexidade através da Policlinica
Regional e alnicas credenciadas, ambas com proposta de acelerar odiagnóstico do paciente que anterior à aquisição das mesmas,
acontecia tardiamente já que o pactuado no SUS não supre a real necesidade, desde a quantidade ofertada, até à falta de
speciaiidads ede procedimentos. Atualmente dispomos de ol (uma) Policlinica Regional e04 (quatro) Glnirm Credenciadas mantidas

com recursos próprios do Município gue mesmo dispondo deses equipamentos, omunicípio não dispõe de recurso financeiro sunciente
para suprir a demanda espontânea que exiãe no município.

Conforme preconizado pelo Ministério da saúde, oMunicipio de calm/BA é responsável por Merecer aos municipes serviços
que compreendem aAtenção Básica, definido como porta de entrada aos itsuários para atendimento inicial tendo como objetivo orientar
sobre prevenáo de doenas, solucionar os possíveis casos de agravo edirecionar os mais graves para niveis de atendimento superiora
em complexidade. ,

corri aimplementação do Núcleo Permanente de Educação (NEP), agestao em saúde visa propiciar odesenvolvimento pessoal
';; eprofissional dos colaboradora que atuam nas Unidades de Assistência, através de novos conhecimentos, técnicas e processos de

- trabalho, capacitando-os para a execução adequada de tarefas e colaboração em equipe multipronssional, sendo imporunte e

necessário ser conduzido por proãssional qualificado. '

Considerando que a Atrai-ião Básica e' um conjunto de ações de saúde, no âmbito individual e coletivo, que abrangem a
' promoção eaproteção da saúde, aprevenção de agravos, odiagnóstico, otratamento, areabilitado eamanutenção da saúde. É

desenvolvida por meio do exercicio de práticas gerenciais esanitárias democráticas epartidpativas, soo forma de oabalho em equipe,

dirigidas apopulações de territorios bem delimitados, pelas quais assume aresponsabilidade sanitária, mrsiderando adinamicidade
eiristente no território em que vivem esas populações. Utiliza tecnologias de elevada complexidade e baixa densidade, que devem

resolver os problemas de saude de maior frequencia erelevância em seu temtóno.

0 município de Cairu possui ainda a Estratégia de saúde da familia como a “porta de entrada" do cidadão cairuerise ao serviço

de Saúde municipal, com cobertura de 100% da população através das 07 ESFs distribuidas das seguintes formas: ESFde Boipeba ESF
da Sede ESF de Gamboa ESF de Tinharé. .

Nossa consumiçao Federal de 1988 revolucionou a qustão da saúde, estendendo o direito à saúde a todas as pessoas,

: impondo ao Esmdo aobrigação de prestar aasbtêncla integral àsaúde. Todo oatendimento prestado diretamente pelo Municipio ou '
,_._ ' SUS, deve atender satisfatoriamente as necasidades de cada pessoa. Entendendo que acontinuidade dos serviços de saúde éde

ementa importância para apopulado eos mesmos não podem ter sua preáação interrompida implicando em

"?"" ' mamrem|oeoaoiv,iiºoa,cum.cnm-aA-cev=4s4zdm
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descontinuidade das aços de saúde assim como prejuizo àassistência asaúde da população favorecendo osurgimento de doenças e
ocomprometimento dos recursos iinanceiros oriundos do SUS/oque atoma essencial para esse Municipio.

o município não dispõe de unidade Hospitalar, mas conta com 04 (quatro) unidades Ztiiis para evitar uranáerências
cissilicadas como verde, amarelo evemieiiio, as demandas que não tiver resolutividade dentro do Municipio, são encaminhadas aos
hospitais dos municípios oonfomie pactuação, porem todos acompanhados pelas Unidades de Referendo em cada localidade do
Municipio. '

Diante do exposto éimprescindível acontinuidade dos serviços que oMunicipio tem anecsidade de fornecer, pois são
Programas Naclonaisde Saúde que prevê asaúde integral do individuo, porem oMunicipio visualiza aextrema necessidade em adquirir

; profissionais para atender nas especialidades corno: Médico para USF, Odontologia, Fisioterapia e Asslaente social, Serviços de
enfemiagem, Educador Físico efarmacêutico) para atuarwn na asistencia ou em coordenaçõa.

' O Credenciamento de piol&ionals de Saúde vlabliizarà a população, acompanhamento, tratamento e atendimento .

' ":*, emergencial, mantendo aqualidade nos serviços de saúde pública, de acordo com aLei nº 8080 de 19 de setembro de 1990, asaúde
j éum direito fundamental do ser humano, devendo oatado prover as condiçõa indispensáveis ao seu pleno exerdcio.

.; ' Odever do Estado de garantir asaúde mnsme na formulação eexecução de politicas eooriomicas esodals que visem a
redução de riscos de doenças ede outros agravos eno estabelecimento de condiçõs que assegurem a universal eigualitário às
ações eaos serviços para asua promoção, protáo e recuperação.

v Os serviços aserem contratados enquadram-se na categoria de bens eserviços comum, de que trata aLei nº 10520/2002
eoDecreto nº 5450/2005, por posulrem padros de desempenho ecaracterísticas gerais eespecificas usualmente enconvadas no
mercado, podendo ser ilcitado por meio da modaiidadelnexigibiiidade.

Oquantitativo de pessoal que se faz necessário contratar foi deiinido tendo erri conta as necessldads verificadas nos órgãos
da seuetaria de saúde: Unidades Básicas de Saúde, Programa de Saúde da Familia ena Assistencia de Alta e Média Complexidade
representando ominimo necessário ao seu regular funcionamento, sem os quais seguramente haverá sérios comprometimentos na
prmação dos serviços de saúde a nossa coletividade.

I . D O S O B J E T I V O S

Ei Atender exclusivamente aos usuários do SUS - Sistema Único de Saúde e aosprograntas das Secretarias Municipais de
Saúde.

3ª EI Acolher os usuários de acordo com os princípios da Humanização do sus.

DRespetar os direitos dos usuários, atendendo-os com dignidade de modo universal e igualitário; ci Manter aqualidade na
' ' prestação dos serviços;

5. D A BASE LEGAL

Para odesenvohrimento de tal proceso que asegure a legalidade vaiemo-nos da Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de
2002 que institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do artigo 37, inciso XXI, da constituição
Federal, modalidade de licitação denominada PREGÃO, para aquisição de bens eserviços comuns, edà outras providências.

Da msma forma, todo procsso será subsidiado pela i.e| nº 8566/93 que regulamenta otambém artigo 37 da C.F.
instituindo normas para licitação e dont-ratos da Administração Pública e, a Lei Complementar nº 123/06 que aabelece as normas

- gerais mamas ao tratamento diferenciado aser dispensado amlcroemprsas de pequeno porte nos âmbitos os Poderes da União, dos
atados, do Distrito Federal e dos Municipios.

' ' HlaNarutulDeudoro.n'03.Cam,i'Jiru—8A—CEP14s420W0
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Assim, opresente Termo de Referência, teve como objetivo denn lr oconjunto de elementos que noitearão oaedenciamento

aser realizado sob amodalidade Inexigibilidade para credenciamento, regido pela Lei federal 10520/02 esubsidiariamente pelas Leis
8566/93 e 113/06 para nns de posivel Credenciamento de interessados na prestação de Serviços Básicos de saúde e Espedaiizado
(pssoa física ou juridica), para atendimento nas Unidades Básicas de Sáude, CAPS, Serviço de Urgencia e Emergência e demais
serviços no Municipio de Cairu-Ba, que atuem nas espeaalidades abaixo relacionadas, conforme criterios, termos e condições
estabelecidos r is te editai.

r i , —

i:_ =, s. DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA .

.:“ 5.1 - DA DESCRIÚO DO SERVIÇO (UNIDADES DE SERVIÇO, CARGA HORÁRIA, QUANTITATIVOS ELOMIS DA PRESTAÇÃO
DOS SERVIÇOS):

PROFISSIONAIS 00 PROGRAMA DBSAÚDE DA FAMILIA E[IBS UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE

n c. woman pescando amem v. unrmuo/uonns vamu neusa; —
Horas de oiantão para
oontramção de Médico
clinico para praar
serviços ambulatoriais .
nas USF Unidade de R$ 85,00 R$ 63.240,00 R$ 758.880,00
Saúde da Familia e UBS '
unidade Básica de ,

Saúde emergencia no
munlci - Io de Cairu.

Horas pam contratação
- de odontóiogns para

:,; prestar serviços

0x Mes 400 fªãªâºâªeª 52339113: as 23,75 as 11.400,00 R$ 136.800,00
::; Famiiia e UBS unidade v

Básica de saúde no

municipio de Cairu

Horas para contratação-
de enfermeiros para .
presizr serviços

|01 Més mãââº'àªf Sagui: as 10,00 as 12.500,00 R$ 153.500,00
Familia e UBS unidade —

Básica de Saúde no _
municipio de Cairu

Horas para contratação _
. de Psicologa para .

prestar serviços
ambulatoriais no CAPS ,01 Mês (Cam) de Atenção R$ 18,30 R$ 2.928,00 R$ 35.136,00
Pslcosorlal) e nas
Unidades de Saúde do

municipio de Cairu. '

:"" Pau runner Deodoro, mna; emm, mu -BA -cy: 45410000 _»
c r e e m o u s u s s z - z u e m n e z u a m m  
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Horas pam contratação . -
_ de mirante Social para
“,.; prestar serviços _5200É& & 01 Mês ªmbulªmnals nas R$ 18,30 R$ 2.196,00 R$ 26 3 ,

- Unidades de saúde do ' _»
' munici lo oe Cairu.

. . no

Horas para contratação
de Enfermeiros para

' prestar serviços nas
“— urgências e o6 01 M$ 576 emergências (regime de R$ 11.347,20 R$ 136.166,4

plantão) nas Unidades '
de Saúde do municipio
d e calm.

— “= ª-ªªª-ºªª-ªº
& - ENFERMEIRO EMÉDICO COOIDENADQ “

I I Iº- "Nªªªªº/"ºªªª "ªªºª " “ ª "ªªºªªºªª
Horas para contratação
de enfermeiro para
preaar serviços de

. ' azordenação de média
'. e ana compiaridade R$ 7.963,20 R$ 95.558,40

CAPS-Centrada
%* Atenção Psioosociai e

: Fisioterapeutas no ' .
" municipio de Cairu. .

_ Horas de coordenação
médica, para pr&1zr
serviçosoeeiaboraçãoe

- acompanhamento do_ 01 Mês piano de ªtendlmentº R$ 85,00 R$ 20.400,00 R$ 244.800,00
médico parandndo a
assistencia medica no

municipio de Cairu.

as 340.358,40 .

nnoassronus os REABILITAÇÃO eAPOIO AS uumnnss os saúoe

A E ºªªºªªºªºººªªº "-"""ª"º"'º“ª % %
Horas d e atendimento .

com Educador fisico

para desenvoiver as
iv 1 01 Mês atividades nas umdªdes R$ 18,75 R$ 3.000,00 R$ 36.000,00
i,,.- de Saúde dn munidpio
..'_ de Cairu.
J.. Horas de piantão par

— contratação de -
' Fisioterapeuta para

. prmar serviços
01 Ms ªmbulamnª, e ns 10.300,00 as 129.000,00

emergencia nas
Unidades de Saúde do

' Mun ic i o de Cairu.

' nagmmiommnªncumaw-n-cmqsmm '
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Horas de plantão pará
atendimento .
fannaceumco

01 Mes âzªfmsªl “à; R$ 21,25 ns 3.400,00 ns 40.300,00
_ assine-ida esupervislão '

nas Unidades de Saúde .

do municipio de Cairu.

'_' n

É;?“ Horas para contratar; .
_" (f, _. de enfermeiro pNuci

, _ inte-no reguiçê“ -
,. monitorara ndo de .
“ solicitações -

i ri to '

;, 4 01 Mês 37ª" www,“? R$ 20.00 as 4.000,00 Rs 57.000,00
_ pacientes, avaliar; ie ._
_ Regulado da SMS ie

municipio de Cairu es

Horas para contratação
- do pronsionai de nivel

superior para
- mordenação do NEP

(Nucleo de Educação
Continuada). Delegar, ,

01 Mes < Émªlªfg: 33333; as 2.700,00 ns 32.400,00
_ por meio de

capacitações,
apertelcoamentos e

' - —_ quaiiticaçõs de forma
A ;?” continuada na saude do

,fé] municipio de Cairu

$.

 
7. oemuç io pa extenção oo oaziem . .

& Para aexecuáo dns serviços objetos desua mrmode referência, serão considerados as seguintes deinláes:
a. Prstação de serviços especializados na área de Promoção da Saúde eprevenção de riscos edoenças e

' reabilitação, permitindo um completo bem-estar tlsico, psíquicoe social àpopulado de Cairu. ' '
b. os serviços devem ser executados por proiissionals que posuam queimado técnica compativel oom as

atividada que lhes forem incumbidas, sob inteira responsabilidade da contratada, que deve orienta-los quanto às suas
obrigações e afazeres. .

c. Dsc-ido das açoes aserem desenvolvidas por categoria provisional:

'_ 1.1. Areuomsmo As uncerrcus eenensencuis:

'._' : 1.1.1 Media cllnloo Geral:
9997438301 bahvlzwhlfvamtnCdm-EA-EHSJIO-GW

n a e r n u n n u a - z u n m n u l :z u Emi :  -
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I- Conhecer a rede de servtços de saúde da região;

ll-Pnstar assistência direta aos pacientes nas ambulâncias/ambulancia, quando Indicado, realizando os atos médicos
posivels e necessário ao nivel pré-hospitalar;

iii-Obedecer às normas temidas vigentes no serviço; I - 4
. iv- Garandr acontinuidade da atenção médica ao paciente grave, até asua recepção por outro médico nos

serviços de urgência; _ '.

v— obedecer ao código de ética médica.

_ vi- Realizar atividads clinicas pertinentes asua responsabilidade profissional.

riu-_ . .

1.1.2 Enfermeiro: _

. . u

' X- Supervisionar eavaliar as ações de enfermagem da equipe de saúde; IIº
_:“; Realizar atendimento de enfermagem de urgências eemergências.

lu- Exercer atividade de planejamento, organização, coordenação, supervisão, orientação eexecução do procedimento
' ' de enfermagem. '

.; IN- Praar culdadosde enfennagem de maior wmpiexidade técnim apadentes graves ecom risoo de vida, que exijam
conhecimentos dentina: adequados ecapacidade de tornar decisões imediatas;

V- Realizar partos sem dlstócia; _ »

_ Vl» Participar nos programas de treinamento eaprimoramento de pesoai de saúde em urgências, particularmente nos
programas de educação continuada;

. . VII- Fazer controle de qualidade do serviço nos aspectos inerentes àsua proflsão;
vui- Subsidlaros responsáveis peio desenvotvimento de recursos humanos para "as necesidades de educação continuada

da equipe; _

1x- Obedecer aLei do Exercicio Pronsional eoCódigo de Ética de Enfermagem;

__ X- Conhecer equipamentos erealizar manobras de extração manual de vitimas. Xl- Realizar atividades dlnioas
I pertinentes asua responsabilidade pmiisslonai. _

' É- m. cúnxcn ESPECIALIZADA:

L,, 7.1.1 Fisioterapeuta: ' "_
A: |— Reatlzar dlagnoaioo, com levantamento dos problemas de saúde que requeiram ações de prevenção de
> deficiências e das necessidades em termos de reabilitação, na área adstrita às ESF;

ll- Desenvolver ações de promoção eproteção àsaúde em conjunto com as ESF lnduindo aspectos fisicos
eda comunicação, como consciência ecuidados corri ooorpo, postura, saúde auditiva evocal, hábitos orais, ornamentado,
controle do mldo, com vistas ao autocuidado;

HI- Realizar ações para aprevenção de deticiências em todas as fases do cido de vida dos individuos;
1V- Aooiner os usuários que requeiram cuidados de reabilitação, realizando orientações, atendimento,

acompanhamento, oe acordo com a necâdade dos usuários ea capacidade Instalada das ESF;

V- ' Desenvolver ações de reabilitação, priorizando atendimentos coletivos;

vl- Daenvoiver ações Integradas aos equipamentos sociais exlaents, como 560135, creches, pastorais,
entre outros; _

vn- Realizar visitas domlcillara para orientações, adaptações e aoompanhamenms;

.; , vnr- Capadtar, orientar edar suporte às ações dos ACS;
IX- Realizar, em conjunto com as ESF, dscusões e condutas terapêuticas conjuntas e complementares; .

.  
. ' (TED!) (75) 3053-2131, ramal: l l l E-«III:  
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' X- Desenvolver projetos e ações intersetoriais, para a Inclusão ea melhoria da qualidade de vida das
p e s o a s com

deticlêncla;

— x1- orientar e informar as pessoas com dehdência, cuidadores e ACS sobre manuseio, posicionamento,
atividades de vida diária, reclusos etecnologias de atenção para odaempenho funcional frente às características especificas
de rada individuo; “ -

xm- Desenvolver ações de Reabilitação Baseada na Comunidade - RBC que presuponham valorização do potencial da
comunidade, ooncebendo todas as pessoas como agentes do processo oe reabilitaáo eindusão;

. Dt- Acolher, apoiar eorientar as famílias, principalmente no momento do diagnóstico, para o manejo das situações
oriundas da deficiência de um de seus componentes;

X- Acompanhar ouso de equipamentos auxiliares eenoamlnhamentos quando necesario;
xr- Realizar eneminhamento eacompanhamento das indicações econcessõs de órteses, prdtses e atendimentos

specínms realizados por outro nível de atenção à saúde;

"' u

Í xn- Realizar ações que facilitem ainclusão escolar, no trabalho ou social de pessoas oom deficiência.
? Xlll- Daenvolver ações lndMduais ecoletivas reiauvas às Pràtizzs incegratlvas ecomplementam;
— XN- Veicular informações que visem àprevenção, àminimização dos risers eàproteção àlvulnerabllidade, buscando a

produção do autoculdado;

xv- incentivar acriação de espaços de inclusão social, com ações que ampliem osentimento de pertinência social nas
comunidades, por meio das ações individuais ecoletivas referentes às Práticas lntegrativas eComplementars;

- xv1— Proporcionar Educação Permanente em Práticas lntegrativas eComplementares, juntamente com as ESF, sob a
' forma da ec)-participação, acompanhamento supervisionado, discusão de raso edunais metodologias da aprendizagem em serviço.

dentro de um processo de Educaáo Permanente;

xvu- Articular aços, de forma integrada às ESF, sobre oconjunto de prioridades louis em saúde que incluam os diversos
semres da administração pública; '

. xvxu- Contribuir para aampliação eavalorização da utilização dos espaçm públicos de convivência como proposta de
inclusao social e combate à violência;

XIX- identificar proilsionais e/ou merribros da comunidade mm potencial para odesenvolvimento do trabalho educativo
em Práticas Integratlvas e Complementares, em conjunto com as ESF;

xx- capacitar os proiisionais, inclusive os Agentes comunitários de Saúde - ACS. para amarem como

, fªdllindoreslmonitores no processo de divulgação eeducação em saúde referente as Praticas Integrativa: eComplementares;
xxl- Promover aços ligadas às Práticas lntegrativas e Complementars junto aos demais equipamenoos públicos

presentes no território - escolas, creches etc;

- xxn- Realizar atividades dínioas pertinentes asua responsabilidade profisional.-
m u - Daenvolver attvldades lísias e práticas corporais junto à comunidade; .

XXIV- Veicular infomações que visam àprevenção, aminimização dos riscos eàproteção avulnerabilidade, buscando a
produção do autocuidado; . _

XXV- Incentivar acriação de espaços de indusão social, corn ações que ampliem osentimento de pertinência social nas
comunidades, por meio da atividade fisica regular, do esporte e lazer, das práticas corporais;

xxvi- Proporcionar Educação Permanente em Atividade Física/Práticas Corporais, nutrlzão e saúde juntamente com as
ESF, sob aforma de oopartidpado, acompanhamento supervisionado, discussão de caso edemais metodologias da aprendizagem
em serviço, dentro de um processo de Educação Permanente;

 -
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XXVII- Articular aços, de forma integrada às ESF, sobre oconjunto de prioridades locais em saúde que incluam os diversos —
' setores da administração pública;

xxvm- Contribuir para aampliação eavalorização da utilizaçao dos espaços públicos de convivência oomo proposta de

__? . indusão social ecombate aviolencia; ' '
_ XXIX- Identificar proiisonals e/ou membros da comunidade com potencial para odesenvolvimento do trabalho em

práticas corporais, m i conjunto corn as ESF;

loot- Capadtar os pronslonais, inclusive os Agentes Comunitários de Saúde —ACS, para atuarem como
facilitadores/monitores no desenvolvimento de Atividades Fisicas/Práticas corporais;

xoou- Supervisionar, de fonna compartilhada epartidpativa, as atividades desenvolvidas pelas ESF na comunidade;
" : xxxn- Promover ações ligadas àAtividade Fisica/Práticas corporais junto aos demais equipamentos públicos presentes
'. ' no território - escolas, creches etc; ' .

)00(1Il- Articular parcerias com outros setores da área adstrita, junto com as ESF eapopulação, visando ao melhor uso dos
espaços públicos exiáentes eaampliação das áreas dbponlveis para as práticas corporais; '

_ xioav- Promover eventos que estimulem açõs que valorizem Atividade Fisica/Praticas Corporais esua importância para a
saúde da população. A

l l

1.2.2 odontologia:

- l. Realizar exame clinico com a finalidade de conhecer a realidade epidemiológica de saúde bucal da

comunidade.
' . II. Realizar os procedimentos dlnicos.

_- ' _ III. Assegurar aintegralidade do tratamento especializado no âmbito da atenção básica para apopulação
adscrita. '

' lv. Enmminhar e orientar :s usuádoslque apresentarem problemas mais compiaros, aoutros niveis de

;-,_ speciallzação, asegurando oseu retomo eacompanhamento, inclusive para fins de complementação do tratamento. V.
Realizar atendimentos de primeiros cuidados nas urgências

-- VI. Realizar pequenas cirurgias ambulatoriais

vn. Prescrever medicamentos eoutras orlemaçõs na confonnidade dos diagnósticos efetuados '
vm. Emitir laudos, pareceres eatestados sobre assuntos de sua competência.
IX. Executar as aães de assistência integral, aliando a atuação clinica àde saúde coletiva, assistindo as

familias, individuos ou grupos apednoos, de acordo com piano de prioridades locais.

x. coordenar ações coletiva voltadas para à promoção e prevenção em saúde bucal. xl. Programar e
' supervisionar o fornecimento de insumos para as ações coletivas.

> xIl. supervisionar otrabalho desenvolvido pelo ASB. xm. capacitar as equips de saúde da familia no que se refere às ações
educativas epreventivas em saúde bucal. '

XIV. Registar na Ficha D—Saúde Bucal, do Sistema de lnformaáo da Atenção Basica - Siab —todos os procedimentos
| realizados. v v _ _

1.3. Aoendlmento da urgencia eEmergência Í

_ 7.3.1 Enfermeiro eMédico/coordenador
l - Coordena Equipe " j
lI - organiza Eventos, Capacitações, Palestras... . '

o m - capacita Equipe _

_ (uau) (mma-usa. mui: zu Email:  '
campana - rom c o m u n Página de u
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rv —Monitora relatórios diários realizados por condutores e técnicos de enfemragem .

V —Responsável por manutenção de estoque e Iimpaa da VTR e Unidade

Vi - Responsável por ooniecdonar escala dos profisionais

Vii - Responsável em fiscalizar dreckiist produzido pelos condutora epriorizar amanuntenção da Unidade móvel

— , 7.2. APOIOAS uNmAoes os snúoe:

7 .2 .1 Ass is ten te social:

533- - i- identiõcar, articular e disponibilizar uma rede de monção social;

' . Ii- Prestar orientação social eencaminhamentos aindividuos, grupos epopulação. Orientar grupos, individuos e
;;: diferentes segmentos sociais no sentido de identificar recursos ede fazer uso dos mesmos no entendimento edefesa de seus

direitos. Promover ações de reintegração social que minimizem a exclusão social. Realizar orientação famIiiarzReaiIzar vbitas
domidilares Realizar atividades imerdiscipiinares. Ter conhecimentos sobre LOAS, ECA, Esiatuto do Idoso, Direitos dos Usuários
e controle Sodai do SUS.

iIi- Atender as familias de forma integral, estimulando areiiexão sobre oconhedmento densas famiiias, como espaços
de desenvolvimento indMduaI e gnrpai, sua dinamica e crises potenciais;

N- Coordenar e desenvolver ações no âmbito do Tratamento Fora do Domicilio TFD municipai

7.2.2 Edumdor Fis ico:

_ xs

i- Desurvoiver atividades iislcas e práticas corporais junto a comunidade; _
ii- veicular informações que visam a prevenção, aminimização dos risus eà proteção àvulnerabilidade, buscando a

4 produção do autocuidado;
iii- incentivar acriação de espaços de indusão social, com ações que ampiiem o sentimento de pertinência sociai nos

. _ comunidades, por meio da atividade fisim regular, do esporte elazer, das práticas corporais;
iV- Fropordonar Educação Permanente em Atividade Fish/Práticas Corporais, nutrição esaúde juntamuite com as

: ESF, sob afonna de (:o-participação, acompanhamento SUDEIVBIOIIEÚD, discusão de caso edemais metodologias da aprendizagem
em serviço, dentro de um processo de Educação Permanente; . .

V- Articular ações, de forma Integiada às ESF, sobre oconjunto de pnondades locais em saúde que incluam os diversos
' setores da administração pública;

vi- Contribuir para a ampiiaâo e a valorização da utilização dos espaços públicos de convivência oomo proposta de
indusão social e combate a violencia;

Vii- identificar prvfisionais ejou membros da comunidade com potendai para o desenvolvimenho do trabalho em
praticas corporais, em conjunto com as ESF;

VIII- Goadiar os proiisionals, inclusive os Agentes comunitários de Saúde - AG, para atuarem como

] facilitadora/monitora no desenvoMmento de Atividades Físicas/Práticas Corporais;

ª IX- Supervisionar, de forma compartilhada a oartlcipadva, as atividades dsenvoividas pelas ESF na comunidade;

A ' X- Promover ações ligadas àAtividade Fisica/naum Corporais junto aos demais equipamentos públicos prwentes no

_ 1.1.3 Farmacêutica: .
1- Coordenar e executar as atividades de Assistência Fannacêutica no âmbito da Atenção Básica/Saúde da Familia;

,...,, u- Auxiliar os gestores eaequipe de saúde no planejamento das ações eserviços de asistencia Farmaceutloa na
É? Atenção Basie/Saúde da Familia, assegurando aintegralidade eaintersetorialidade da aços de saúde; .

. . '

(F#-x) as)uu -zu | , v r -u ;uê :  
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III- Promover oac&o eouso racional de medicamentos junto àpopulação eaos profisdonais da Atenção Básica/Saúde

da Famnia, por lntennédio de ações que dlsdpllnem aprescrição, adispensação eo uso; '
IV- Asegurar adispensação adequada dos medirzmentos eviabilizar aimplementação da Atenção Fannaoeutica na

? Atenção Básica/Saúde da Familia; -

_ V- Selecionar, programar, distribuir edispensar medicamentos einsumos, com garantia da qualidade dos produtos e
SGMÇºS;

V1— Receber, armazenar edistribuir adequadamente os medicamentos na Atenção Básica] Saúde da Familia;
vii- Acompanhar e avaliar a udiização de medicamentos e insumos, inclusive os medimmentos htoteráploos,

= homeopáticos, na perspectiva da cbn-anão de resultados concretos eda melhoria da qualidade de vida da população;
;, ' VIII- subsidiar ogestor, os profissionais de saúde eas ESF com infomações relacionadas antorblmortalldade associados
ff,“ aos medicamentos; - .

ix- Elaborar, em conformidade oom as diretrizes municipais. estaduais e nacionais, e de acordo com o perfil
4 . epidemiológico, projetos na área da Atenção/Asistencia Farmaceutica a serem daemon/idos dentro de seu território de

responsabilidade; '
, X- Intervir diretamente oom os usuários nos o sespecificos mesários, em conformidade com aequipe de Atenção

Básica/Saúde da Familia, visando uma farrnacoterapla racional eàobtenção de resultados dennidose mensuráveis, voltados àmelhoria
da qualidade de vida; '

XI- Btimuiar, apoiar, propor egaraniir aeducação permanente de profissionais da Atenção Básica/Saúde da Familia
arvolvldos em atividades de Atenção/Assiência Farmacêutica; e '

Xii- Treinar ecapacitar os recursos humanos da Atendo Básica/Saúde da Familia para ocumprimento das advidades
' referentes à Assistência Farmacêutica. '

' x c

' 1.2.4 Psicólogo: _

“_ I- Realizar advidads clinicas pertinentes asua responsabilidade proiissionai;
'_, . n- Discutir com as ESF os casos idendiicados que necesltam de ampliação da dinlm em relação aquestões subjetivas;

m— criar, em conjunto com as ESF, estratégias para abordar problemas vinculados àviolência e ou abuso de álcool,

_ tabaco eoutras drogas, vlsandoà redução de danos eàmelhoria da qualidade do aridade dos grupos de maior vulnerabilidade;
I- : ; IV- Fomentar aços que visem àdifusão de uma cultura de atenção não-manlcomial, diminuindo opreconceito ea

;x“. segregação em reiaçãoà loucura;
. V- Desenvolver ações de mobilização de recursos comunitários, bitscando constituir espaços de reabilitação pslcossodal

na comunidade, como oficinas comunitárias, dstacando a relevância da articulação Intersetorial - conselhos tutelares, associações de

. bairro, grupos de auto-aiudaetc;

VI- Prlorizar as abordagens coletivas, identificando os grupos estratégicos para que a atenção em saúde mental se
daenvoiva nas unidades de saúde eem outros espaços na comunidade; W

VII» Ampliar ovinculo com as familias, tornando-as como parceiras no oratamento e buscando constituir redes de apoio
eintegração. '

_ 1.3 Uoordenaáo Núdeo de Educação Pumanente - NEP

I - Delegar, ampliar, equalificar oolhar dos proiisionais por meio de capacitações,
II —Aperfelçoar equalificar de forma continuada na Saúde do Município de CaIrwBA

. '  
U É I I N T B )3 1 4 1 5 ) .fl l l l l l i 110 Ewull:  
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il 7 7.4 —coordenador do Núcleo Interno da Regulação

i - Monitorar as solicitações de encaminhamento de exames e procedimentos de paaentes i i -

Avaliações da Regulação da SMS do Municipio de alma/L
ill - Monitoramento dos Sistemas (Lista Única, Hospital da Mulher, SISREG)

IV- Treinamento de Equipe '

. V- Avaliação da PPI

_ vi- Marcação e monitoramento de consultas, exames eclnrrglas.

.' a-conoxções oe mssnçio oo SERVIÇO '

oarusnções no cneomcuno v _

. D Atender eitdusivamente aos usuários do SUS -Sistema Único de Saúde - eaos programas das Secretarias Municipais

. . de Saúde eAsslsténciasociai oferecendo os serviços de saúde eAssistênda Sodal, sendo vedada aremuneração pelo atendimento ao
> ' paciente por qualquer outra fonte de pagamento que não osus. '

' D Amlher os usuários de acordo com os principios da Humanização do SUS.

“Lil' rJ Rapeitar os direitos dos usuários, atendendoos com dignidade de modo universal eigualitário;
' u Manter aqualidade na prestação dos serviços;
. lJ Respeitar adecisão do irsuàrio em relação ao consentimento ou recusa na prestaçao de serviços de saúde, salvo
. nos casos de iminente perigo de morte ou obrigação legal; '

" i:l Garantir osgilo dos dados einfomações relativas aos usuarios; i] Esclarecer os direitos aos usuários, quanto aos
serviços oferecidos;

' u

» ' u Manter controle de riscos da atividade eseguro de responsabilidade civil nos casos pertinentes;
" n Participar das ações determinadas pela Secretaria Munldpal de Saúde na prestação de serviços de asistencia em
ª casos de calamidades, surtos, epidemias e catamofes;

IJ Permitir que seus dados proiissionals (pessoa juridica) eàejam devidamente cadastrados no Sistema de Cadawo _
. Nacional de Btaoeleclmentos de Saúde do Ministério da Saúde, assim como oda Asslaência Social permitindo, Inclusive, aitemçõs

' nos casos de excesso de alga horária em outros locais;

_' " u Preencher os formulários apresentados pela Secretaria Municipal de saúde e de Assistência Soda! com as
' informações completas acerca dos serviços prestados eprocedimentos realizados para fins de faturamento eeaatísticas;

' h i:i Realizar tools os atendimentos pcsiveis de sua área, não sendo permitida alimitado do atendimento por qualquer
=' cláusula contratual ou outra alegação; .
. Prstação de serviços especializados na área de Promoção da saúde eprevenção de riscos edoenças ereabilitação, permitindo

um completo bem-estar ísioo, psíquico e social à população de Cairu. '

,_ Os serviços devem ser executados por profissionais que pmuam qualificação técnica compativel com as atividades que lhes
forem incumbidas, sob inteira responsabilidade oa contratada, que deve orienta-los quanto às suas obrigações e afazeres

1 no PAGAMENTO '
o pagamento será efetuado após os repasses do Fundo Nacional de Saúde à Secretaria Munldpal de Saúde.

(mau) (75) 365J—2l5l,ranlI:1ll Emaii:  
c n e n s n m n e n o nº msrzozz m i m de u
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OTermo de Contrato terá por vigencia oprazo de (um) ano. Devendo ter seu inicio a partir da data de sua assinatura nas _
umdiçíes e termos estabeieddos no art. 57, parápralo 4 da Lei nº 8666/93.

9 oa rrscauzaçlio e execução oo o o r m u r o

_ Aexecução do (Zontrato será avaliada pelo CREDENCIANTE, mediante procedimentos de supervisão direta ou indireta local, «
os quais observarão ocumprimento das dáusulas econdições ora estaheiecidas, ede quaisquer outros dados necessários ao controle
e avaliação dos serviços prestados.

fixei-.!. _,
if"? »! ' ' ' ,

. _ m nas venauoao DA CONIRATADA . _ v
333 D Ceder espaço iisioo onde se encontram instalados equipamentos emobiliário especificos pam realização dos serviços -

' contratados; ' _
. D Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das "obrigações convatuais, inclusive com o

fornecimento de todos os matedais de consumo e segurança para o born desenvolvimento dos trabalhos;

D Promover os pagamentos dentro do pmzo stipulado para tal lim; _

D Prorriover oacompanhamento eafiscalização dos serviços com vistas ao seu perfeito cumprimento, sob os aspectos
quantitativos e qualitativos, anotando em require próprio as falhas detectadas e comunicando à credenciada as ocorrências de
quaisquer fatos que exijam medidas corretivas; _ '

_ D Aplicar àcontratada as penalidade cabiveis na forma da Lei. -

v 1.1 RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE *

_Cumprir carga horária prevista em contrato '
_Cumprir obrigações frente ao Serviço proposto conforme Progama de Saúde

A _ _Participar de Reunlõs, Encontros, Capacitações eEventos _
_ Desenvolver Projetos e atuar no mesmo quando necessário

lin-h“ '“ _ Atender de forma organizada e Humanizada
i l ; :". É“

— _ ,,

' ' ' u nas sanções ' '

' 12.1. os presadores de serviços estarão sujeitos às penalidades previstas nos artigos BS e87 da Lei 8566/93, bem como às
previstas nas demais legislações aplicáveis, como Portarias e resoluções expedidas pelo Mlnlsério da Saúde ou Ministerio do
Desenvolvimento Social e Manuais especificos e aplicáveis ao objeto do conirato ou ajuste, garantindo sempre o direito de defesa

- prévia e ao contraditório em proceso administrativo.

12.2. Os casos de descumprimento do exercicio da pronssão serão analisados peio fiscal do contrato que deverá encaminhar
ao gestor do contrario os pedidos para adoção das medidas cabíveis;

12.3. Na hipótese de apenamento com muita, ovalor da mesma será dscontado automaticamente dos pagamentoªs que lhe
. forem devidos pelo Contratados. ,

o Contratado ainda estará sujeito às penalidades propostas pelos regulamentos dos respecdvos Conwhos. _

__ 1a OONDIÇÓES oeruus
'_,_"'. Acontratada, para eleito de atendimento ao objeto deste temio de referencia, deverá apresentar documentos que comprovem
_ : asua capacidade técnica para prestarão dos referidos serviços.

PmaMneaiaIimdoro,nº0J,lkmo,CAim—BA-.!B:IL420—M
.— ( ru -m) (1s) assa-ass:, ramal: z u em:  
' _  Nª (XS/EH Mana & l l
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Aempresa contratada deverá apresentar documentos de comprovação do registro da profissionais nos respectivos conselhos
qua ndo da solicitação da praação dos referidos serviços.

,“ _ a- Garantir maior eiiciência equalidade na assistência àsaúde da população por parte das unidades de saúde da
;: . familia, assim como sua gatas); b- Promover níveis satisfatórios de qualidade edisponibilidade de serviços em saúde para dar suporte

" _ às . _

-—- atividades erotinas inerentes ao programa de saúde da familia eurgência eemergência; c- Facilitar areferencia _
eacontara-referência, integrando os processos de regulação eagendamento; d- Melhorar o

__ atendimento aos cidadãos-usuários do SUS;
ev Aumentar acapacidade de detecção precoce dos problemas de saúde da população atendida nas unidades de

" ' saúde do municipio; f— Aumentar a produtividade; g- Otimizar o uso

': _ dos recursos humanos, materiais efinanceiros.

14 RESPONSAVEL PELO ACOMPANHAMENTO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Jeanine Fonseca Adriana Assunção

Função: Seoetária de Saúde. Função: Recursrs Humanos.
. , Email:  . E-maii:  

_ TeHax; (75) 3653-2027 _ Tei-farc: (75) 3653-2027

.,; _ -

ao

- ANEXO u - (Prderenclalmente em Papel Timbrado da Proponente)

SOLICITAÇÃO oe crzeoencrmerrro eAcerrAçAo DAS condições oo mesmos EDITAL com AS “DECLARAÇÓES
' UNIFICADAS" - CREDBICIAMENTO SERVIÇOS MEDICOS

A PREETTURA MUNICIPAL DE CAIRU
ATT.: COMISSÃO PERMANENTE os ucmçío REF.
CREDENGAMENTO Nº 005/1022. _

->' PROPONENTE: ,
r, . C N P 1 =  
' * ENDEREÇO:

CIDADE: =

TELEFONE:

' L' . OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOASJURÍDIQS PARA PRESTAÇÃO DE SBlVIÇOS DE MEDICO EASSISTENCIA ESPECIALIZADA
—PARA ATENDER #8 NEESSIDADES DAS UNIDADES DE SAÚDE DO ARQUIPELAGO DE TINHARÉ, MUNICIPIO DE QIRU - BAHIA.

“ mohnxnuioeoaw,moa,mm.alzu-aA-azas.ozooou

' freiar-x) (75) usa-am. rumar: n l e-nuii:  
(JIEDENGANENTD Nº mis/mz Papiro de u
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DECLARAÇÃO: Tendo em vista odisposto no Edital de uciteção Nº 042/2022 - CREDENCIAMENTO Nº 005/2022, instaurado pela
Prefeitura Munldpal de CAIRU/BA, vem paanie V. Exa. apresentar os anexos documentos erequerer oseu CREDEIGAMENTD
para rins de prestado de serviços de médico easistencia especializada para ahender n neoeeddades das unidades _
de nude do Arquipélago de nnharú, Municipio de Cairu - leiria, na área indicada aabaixo, acenando os preços oferecidos

. pela Admlnistagão:

' ' INSERIR QUAL sekyxço oescruro No rreivi 6.1 no ANEXQ x(TERMO oe REFERENCIA), onpe TRAZ A
DESCRIÇÃODO SERVIÇO (ÚNIDADÉ DE SERVIÇO; CARGA riORÁRIA, QUA l ATIVOS ELOOUS DA PRESTACAO DOS
SERVIÇOS EESTIMATIVA DE VALORES ASEREM PAGOS) HA INTERESSE EM CREDENCIAR-SE
ops: Não será ohrigeoória ocredenciamento em todos os serviços disponíveis no presente edital.
a) Assume Inteira aresponsabilidade pela inexistência de fatos que possam impedir asua nahiiltaáo no presente Chamamento
Público e, ainda, pela autenticidade de todos os documentos apresentados de habilitação.
b) Sob as penas da iel, não foi considerada INIDÓNEA para licitar ou contratar com aAdministração Molina, Federal, Estadual,

_ _ Municipal, e/ou SUSPENSA de contratar com oMunicípio de CAIRU (Prefeitura). c) Aceita Integral einevitavelmente os termos do
, Edital em epigrafe.
' ' d) Para finsdo disposto no Inc. Vdo art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, Assado pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro
; de 1999, regulamentada pelo Decreto n.º 4358 de 05/09/2002, que cumpre as disposições do inciso mau do art 7º da
. Consdmição Federal eque não emprega menor de denim anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre enão emprega

m e n o r d e daesseis anos .

ilesslva: emprega menor, apartir de quatorze anos, na condição de aprendiz( ).

: obsennóo: em caso annnauvo, assinalar aresaiva acima.
e) Que assume inteira 5responsabilidade pel: inexistência de fatos que possam Impedir sua habilitação no presente Chamamento

Público e, ainda, pela autenticidade de todos osdocumentos apresentados.
* f) Inara como representam ional d- nmnonenm, o(a) Sr.(a) ,(  cuia a

. raªvecªvª dºcumentªção ( insccichno
) enººnªª- Sª lilfitº ªªS ªºªuifiªfitºª de habilitação. Pªfª

' praticar todos os atos necessários em nome da instituição financeira, em todas asetapas dese Credenciamento, epara oarerdcio
de direitas e assunção de obrigações decorrentes do Contrato de Credenciamento.

g) Indico o e - m a i l z p ,e oteielbne( )( ) para
contato e convocaçõa necessárias, declarando estar dente de que a oonvocação para asinamra de mutratus se dará via email
indicado.

Local e data

 Aãliiamra
do responsável pela Empresa (Carimbo da emprsa) .

z o

ANEXO I l l

] Inno oe CONTRATO nº / cneoencunzmo os PESSOAS JURÍDICAS ne ameno PRIVADO,
DEVIDAMENTE ruuunnns, euu Pnesmção oe senvxços oe Méoroo eAssxsrãncu especulam PARA
ATENDER AS NEÉSIDADES DAS UNIDADES DE SAÚDE DO ARQUIPÉAGD DE TINNARÉ. MUNICÍPIO DE CAIRU -
e m u . , '

' 0MUNICÍPIO DE CAIRU, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAIRU, Praça Santo Antônio, SIN, Centro, Cairu -
Bahia, CEP 45320000, GiIPJ nº, l1.406.l0G/000l-05, represenizda nexe ato nos termos do Decreto Municipal Nª 702, de 06 de
agem de 2021, pela Secretária, Senhora cinda Bonlírn Rosemberg Meireles, brasileira, casada, com endereço residencial na Praca

' da Bandeira, s/n, (Lajazeira, nesta cidade de Cairu, Estado da Bahia, CEP 45420-000, portadora da cédula de identidade nº 00460435-

muiàreúeloeudonznªoacermmairumk-csª: 054200»

(TQÚIIHTQJÉ-IBLI IMUDI l l E - v n e l :  

 IÉ-NSIZÍIZI Phi!!! mI l A
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21, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Btado da Bahia, Inscrita no Cadastro de Pesoas Fisicas sob nº 010.771.815—
40, cordbrrne delegação de competencia através do termo de posse, doravante denominado
CONTRATANTE e.a empresa ......................................., situada a inscrita no CNPJ sob o nº.

Inscrição stadual mb onº. einscrição municipal sob on ºrise ato
representada na forma dos seus Btatirtos/Regimento/Contrato Social, pelo(a) Sr(a). portadora) de documento
de identidade nº. emitido por insaitooa) no Cadastro de Pessoas Fisicas sob o nº

credenciada no processo licitatório na modalidade CREDENCIAMENTO Nº 005/2022, originário do Proceso
Administrativo nº 303/2022, datado de 11/07/2022, doravante denominada CONTRATADA, resolvem eacordam ria celebração do

r praente INSIRUMENTO CONTRATUAL, rriedianw as cláusulas econdições aseguir ajuaadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA —OBJETO -Constitui objeto do presente termo apregação de serviços de médico easistencia especializada
for-*:. para atender as necesidades das unidades de saúde do Arquipélago de 11nharé, Municipio de Cairu —Bahia, de acordo com as
i i- especifiações evalores aabeiecidos neste contrato

PARAGRAFO PRIMEIRO —Oobjeto date contrato refere-se especificamente aos serviços .......................(Indicar quais serviços),
'"; * aserem executados de acoroo com aproposta apresentada ao credenciamento nos termos estabelecidos no item 6, do Anexo I -

Termo de Referência.

IARAGRAFD SEGUNDO -DA REGENCIA LEGAL: Eae contrato éregido pela Lei Federal nº 8566/93 ealterações poaeriores, Lei .
Federal 0.000, de 19 de setembro de 1990, edemais normas do sistema único de saúde eprincípios gerais da administraçao púbiiar e
demais iegislaçõa aplicáveis, adual as partsse orientam para resolução dos casos omissos ede qualquer divergência surgida durante
aexecução do mesmo. '

PARAGRAFO ssounoo - on VINCULACAO ou LICITAÇÃO - vincula-se ao presente TERMO DE CONTRATO oPROCESSO
DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, Nº not/room, datado de ntlxoc/xxxx, fundamentado no art. 25, (muit, de Lel Federal
nº 8566/93 esuas alterações, originário do Procas: Administrativo nº root/roux, datado de ndxx/ncxx, que também pasa a
fazer parte Integrante deste instrumento como se aqui Stir/sse dscrito, inclusive toda equaisquer correspondências tromda entre
as partes, nos hermes do GZEDENGAMENIO Nº 005/2022.

cLAusuu SEGUNDA - rruzo os VIGENCIA - o prezo de vigencia do presente contrato será ue u (dome) meses, iniciando-
se na data de sua asinatura podendo ser prorrogado através de _Tenno Aditivo, nos ten-nos do 60190 57: ªª LEI FºdªfªI 0º 5665/93.
desde que observadas às normas legais vigentes.

PARAGRAFO ÚNICO -OContran), fruto deste certame, poderá ter seu prazo de vigência prorrogado confonne dispõe oartigo 51,
' 5 1º, de Lei Federal n º 8566/93.

fªg-r cLÁusuu renca!» - meço econoxções os PAGAMENTO - Pela prestação de serviços, aCONTRATANTE pagará à
ºjf < CONTRATADA, pelos serviços efetivamente prestados, aimportando correspondente ao número de horas/plantões efetivamente
';, "_ trabalhados, estimando aprsente contratação em R$ durante operiodo de vigência deste termo.
"'" , PARAGRAFO PRIMER!) -Opagamento dos serviços será efetuado em até 10 (da) dias após aemisão da Nota Fiscal que deverà

ser emmda em favor do Fundo Municipal de Saúde de Cairu, oonfomie dados do preâmbulo deste termo edevera conter abastado de
' conformidade assinado pelo Secretario Municipal de Saúde ou Técnico Responsavel.

PARAGRAFO SEGUNDO - Na Nota Fiscal, deverao estar destacados os valores relativos ao IR, INSS eao ISSQN, caso ocorra ofato
gerador destes ou anos impostos, sob pena de retenção dos valores no ato do pagamento.

' n

PARAGRAFO racemo —Fica expraamente estabelecido que no preço estejam incluidos todos os custos diretos e indiretos
requeridos para aexecuçao do objeto especificado na dáusula primeira date instrumento, consumindo-se na única remuneração
devida.

PARAGRAFO QUARTO - somente serão pagos os serviços que ativerem em conformidade com as obrigações eespeculações
constantes na tabela da clausula Primeira.

_ PARAGRAFO QUINTO - Quando houver emo, de qualquer natureza, na emisão da Fatura, o documento será devolvido
imediatamente para substituição e/ou emissão de Nota de Correção. Ese intervalo de tempo não será considerado para efeito de

,t; :. qualquer reajuste e/m atualização monetária. _ “

mu medal oem», nª oz, Centro, um —an -: 45410000
_ (YeH-INIEHSJJISL, renal: zu m a :  
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cLAusuu QUARTA - poncioonçmerrr inu
' As despsas para opagamento deste contrato correrão àconta dos recusas orçamentários, constantes de dotações consignadas no

orçamento municipal vigente, através das dotações orçamentária, abaixo descritas:
UNIDADE PROJETO ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA /
GESTORA PROGRAMA DE TRABALHO NATUREZA DA DEFESA

' . 15001002] 16000000] 3190310030 33.90.34.00.00
12/01 16116000 zoos/ 1.o37/ 2.057

,, CLÁUSULA QUINTA - nomeações na CONTRATADA

“__ . 91º - Prestar os serviços de acordo com oestipulado no editai; '
3.5. ,, 52º -ACONTRATADA, além das obrigações contidas neste Contrato por determinação legal, obrigue a: v

_ :-_ a) Cumprir mrga horária prevista em contato
b) Cumprir obrigações Frenw ao Serviço propcsto conforme Programa de Saúde

_ . c) Participar de Reuniões, Encontros, Capacitações eEventos
d) Desenvoiver Projetos e atuar no mesmo quando necesario
e) Atender de fomia organizada e Humanizada

' V) responsabilizar-se integralmente por todos os compromissos asumldos nese Contrato;
g) arcar com todo equalquer dano ou prejuizo, de qualquer natureza, causados ao CONTRATANTE e/ou aterceiros, por sua

' culpa;

h) zelar pela boa ecompleta execução dos serviços contratados efacilitar, por todos os meios ao seu alcance, aampla açâo
fiscalizadora dos prepostos dsignados pdo coirrRATANTE, atendendo prontamente às observaçõs eexigência que lhe

' forem soiidtadas;
i) efetuar pontualmente opagamento de todas as taxas eimpostos que incluam ou venham aincidir sobre as suas atividades

e/ou sobre aexecução do objeto do presente contrato,“ inclusive as obrigações sociais, previdenciárias etrabalhistas dos
seus empregados;

]) manter, durante toda aexecução do Conbelo, em compatibilidade com as obrigaçõs assumidas, todas as condições de
habilitação e quailnração exigidas para a assinatura deste Corttrato.

k) prstar os saviços acima em alta qualidade e padrão, nos prazos e segundo as cortdições aqui convencionadas,
responsabliizandose" integralmente pelos serviços executados;

' :_ |) cumprir, dentro dos prazos aabeieddos, as obrigações assumidas por força deste editai ou do contrato dele decorrente.
&“ QÁUSULA SEXTA - Em nenhuma hipótese saio admitidos reajustes de preços, senda admitido apenas, se em vier ase jusdllcar,
aí:;- . para restabelecer oequilibrio econõfniconnanoeiro do contrato, nos termos do an. 65, ii, “d”, da Lei Federal nª
;;;; eses/às. '
º" cúusuu senna -marcações oo cormunrrre

_ va) Ceder espaço llslco onde se encontram insalados equlpamenbas e mobiliário espedioos para realizaçâo dos serviços
- contratados;

b) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis àboa execução das obrigações oonbatuais, inclusive com ofornecimento de
todos os materiais de consumo e segurança para o hom desenvolvimento dos wabaihos

c) Promover os pagamentos denim do prazo estipulado para ta! Hm

d) Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços com viaas ao seu perfeito cumprimento, sob os aspectos
quantitativos equalitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas ecomunicando àcredenciada as ocorrências
de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas

. e) Aplicar à contratada as penalidades cabíveis na forma da Lei

f) Garantir aefetivação do pagamento àcredenciada, de acordo com as condições atabeieddas neste contrato. '
g) Fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do convem;

' _ 11
h) Promover, atravs do gstor do contrato, o acompanhamento e fiscalização dos serviços, sob os aspectos quantitativos e

' qualitativos, anotando em registro próprio a falhas detectadas e comunicando à Camada as ocorrências de quasquer
:“ ratos que exijam medidas corretivas por parte desta;
;;: |) Fiscalizar aexeoição do contrato eatatar aNota Fiscal;
"Eri .

“ " hmHarmtliDamro,rtª01,Cerrbo.Cahu-BA-G>:45.020-Gb

c r e a m( u )sasa-zm, nmnl : m E-«uli:  
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j) Efetuar pagamento àContratada, de acordo com as condições de preço eprazo estabeieddas no caricato;
It) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis àboa execução do contrato;

. ' I) Publicar oresumo do Contato eos Aditamentos que houver, na imprensa Oficial até o5º (quinto) dia útil do mês seguinte
34ª — ao da sua aslnatura conmnto que Ian ocorra dentro de 20 (vinte) dias acontar da referida assinatura, conforme art. 61, 51º
“ ' da Lei 8556/93.

cLAusuta orrava - nas nomeações necivaocas
51ª Qualquer alteração na sistemática de prestação dos serviços ajustados neste contrato depende de prévia concordância entre as
partes, por escrito.
52º Toda providência tomada tanto pela corrmararrre quanto pela CONTRATADA, visando racionalização ou aperfeiçoamento

—,, dos serviços, que resulte em alteração nos seus custos, será objeto de renegociado das Cláusulas Financeiras deste Contrato.

.!. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO - Atlscaiizaâo dos servicos, ora contratados, será exercida peia contratante através de
pessoa designada com poderes para:

51º recusar os serviços que não tenham sido exeuitados de acordo com as condições especincadas neste Contrato;
52º comunicar àContratada quaisquer Irregularidades encontradas na execução dos serviços, estabelecendo prazos para que as
mesmas sejam regularizadas;

53º nodhcar, advertir edenunciar ocontratado em caso de descumprimento dos Itens aaté os constantes na Cláusula Segunda;
54º Proceder ao acompanhamento da exealção do contrato, na fon-na do art. 67 da Lei Federal 8566/93, ficando esclarecido que
aação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante não exlmirá àCofitratada de (dal responsabilidade na execução
do contrato.

a) Afiscalização será exercida no interesse exclusivo da contratante, não excluindo nem reduzindo aresponsabilidade da
mntra tada.

b) M exigências eaatuação da liscallzação pelo órgão ou entidade contratante em nada restringe aresponsabilidade única,
Ã, integral eexduslva da contratada no que concerne aexecução do objeto contratado.
=' c) [fiscalização eoacompanhamento da execução dese Contrato, não reduz ou exclui aresponsabilidade da CONTRATADA,
3-7 para escusa-ia dos seus encargos.

d) Agestão do presente termo de contrato será realizada pela Subsecretária Munldpal de Saúde do Municipio de Cairu aSenhora
Jean ine costa Fonseca.

e) Fica designado o(a) Senrldona) - , Estouro Secretaria de Saúde, deste Município de Cairu,
Estado da Bahia, como responsável pelo acompanhamento da execução do contrato em questão, nos termos da disposição
contida no art. 67 da Lei Federal nº 8566/93 e suas alterações.

l) As exigências eaatuação da fiscalização pelo órgão ou entidade contratante em nada restringe aresponsabilidade única,
. integral eexdusiva da conuatada no que concerne aexecução do objeto contratado.
' g) aação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do contratante, não eximirá àCONTRAYADA de total responsabilidade na

execução do contrato.

uausuu oecrua - nas penauoaoes - o descumprimento total ou parcial das obrigações assumidm como credenciamento
sirjeltará oCredenciado, no que couber, às sanções previstas na legislação aplicável, garantida aprévia e ampla defesa, Ficando
estabelecidas as seguintes penalidades: '

a) Advertência por esoito, —
b) Muita de até 5% (cinco por dento) do valor do serviço.
c) Suspensão temporária de participar em licitação eImpedimento de contratar com aAdministração Pública, peio prazo de até

05 (cinco) anos,- »
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públl enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
52º Aquele que impedir, perturbar ou fraudar arealização de qualquer ato de procedimento licitatório iicará sujeln: auma

ª" . pena de detenção de 6(seis) meses a1 (dois) anos, emulta, conforme determina aan. 93 da Lei 8566/93;
- 53º Aquele que fraudar llcinção instaurada para aquisição ou venda de bens ou mercadorias, ou contrato dela decorrente: '

-_ - i - Eievando arbitrariamente os preços;
- ii -Vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou deteriorada; '

ª .

_ m - Entregando uma maradona por outra; '
IV - Alterando substãnda, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;
V - Tornando, por qualquer modo, injustamente, mais oneros àproptsta ou a execução do contrato; ficará strjelto a pena de

detenção de 6(seis) maes a2(dois) anos, e muita, conforme dehennina oArt. 96 da Lei 8565/93.

( f e r o m o n a s - z u r .nmai: m E-rnaii:  
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO - AInexecuán, total ou pardal, deste Contran: ensejará a sua rescisão com as
' comequênclas contratuais e as prevlstas na Lel nº. 8566/93.

5 l.ª OCONTRATANTE poderá rescindir admlnlstrauvamente o praente contrato nas hipóteses prevlstas nos lndsos I aXII, XVII e
.. . ' XVIII do art. 78 da Lel 8566/93 _

52º Nas hlpótess de rescisão com base nos Incisos I aXI eXIII do art. 7a da Lel 8566/93 não cabe ao contratado direito aqualquer
_ lndenlzaçãn. , . ,

' 5 3º OCONTRATANTE poderá wnsldemr o presente Contrato rescindido de pleno dlreltn, sem que asslsta à Contratada, dlrelto a
_r. qualquer Indenização, nas hlpótss em que:

;;" a) ACONTRATADA abandonar ou suspender aexecuçâo dos serviços, salvo por MOUVO de caso familia ou de força maior,-
m: _ devidamente, oomprvvados;

b) ACONTRATADA lnfnrtglr quaisquer das Gáusulas contratual;; '
13 " c) ACONTRATADA requerer nu liver sido dedarada afalênda, concordata, lnsowêmzla ou dissolução judldal ou eanrajudlclal;

' culusuu nécxm secunm - no Fono - As partes elegem oForo da Comarca de Valença, Estado da Bahia, que prevalecerá
> sobre qualque! omo, por mals pnvlleglado que seja, para dlnmlr quaisquer dúvidas orlundas do presente contrato.

E, por estarem asim justas e contratados, firmam o presence contrato em 02 (duas) vlas de Igual teor e forma na presença das
tesoemunhas que subscrevem depois de Ildo e achado conforme. —

. ' m m m ,d ezozz.

_ CÍNTIA BONEIM ROSEMBERG MEIRELES mxxxx
ª ' MUNICIPIO DE (“AIRWBAHIA ' _ CONTRATADA _

, ª CONTRATANTE '

3.73 .

15:

v TESTEMUNHAS: '.
,. .. “ _ º2_

Nome: Nome;
CPF nº: cp ; no;

_ “
[í ..
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